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tação e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos vo-
cábulos; campos semânticos; emprego de tempos e modos dos ver-
bos em português. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido
das classes gramaticais; processos de formação de palavras; meca-
nismos de flexão dos nomes e verbos. Sintaxe: frase, oração e pe-
ríodo; termos da oração; processos de coordenação e subordinação;
concordância nominal e verbal; transitividade e regência de nomes e
verbos; padrões gerais de colocação pronominal no português; meca-
nismos de coesão textual. Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego do
sinal indicativo de crase. Pontuação. Reescrita de frases: substituição,
deslocamento, paralelismo; variação linguística: norma culta. Observa-
ção: os itens deste programa serão considerados sob o ponto de vista
textual, ou seja, deverão ser estudados sob o foco de sua participa-
ção na estruturação significativa dos textos.

CONHECIMENTOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA
Componentes de um computador: processadores, memória e periféri-
cos mais comuns; dispositivos de armazenagem de dados; proprieda-
des e características. Arquivos digitais: documentos, planilhas, ima-
gens, sons, vídeos; principais padrões e características. Arquivos PDF.
Conhecimentos sobre sistema operacional Windows 10: conceitos ge-
rais, funcionamento, principais aplicativos e ferramentas, comandos e
configurações. Editores de texto: recursos e funções de formatação e
editoração, buscas e comparações, recursos especiais. Corretores or-
tográficos. Manipulação de arquivos: leitura e gravação; controle de al-
terações; uso de senhas para proteção. Formatos para gravação. Re-
cursos para impressão. Planilhas: funções de formatação; utilização
de funções matemáticas, de busca, e outras de uso geral; criação e
manipulação de fórmulas; gráficos mais comuns. Manipulação de ar-
quivos: leitura e gravação. Recursos para impressão. Importação e ex-
portação de dados. Proteção de dados e planilhas. Internet: conceitos
gerais e funcionamento. Endereçamento de recursos. Navegação se-
gura: cuidados no uso da Internet; ameaças; uso de senhas e crip-
tografia; tokens e outros dispositivos de segurança; senhas fracas e
fortes. Navegadores (browsers) e suas principais funções. Sites e
links; buscas; salva de páginas. Google Chrome. Firefox. Internet Ex-
plorer. Cache e cookies. E-mail: utilização, caixas de entrada, ende-
reços, cópias e outras funcionalidades. Webmail. Transferência de ar-
quivos e dados: upload, download, banda, velocidades de transmis-
são. Pacotes de escritório: MS OFFICE 2010 BR (ou superior) e Libre
Office 4.x (ou superior).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
Direitos e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais; nacionali-
dade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias cons-
titucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e polí-
ticos. Organização do Estado Federal Brasileiro: repartição de com-
petências. Administração pública e servidores públicos civis. Poder
Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de
governo. Segurança Pública na Constituição Federal e na Constituição
do Estado do Rio de Janeiro. Ordem social: base e objetivos da or-
dem social; seguridade social; meio ambiente; família, criança, ado-
lescente, idoso, índio.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
Conceito de Administração Pública. Noções de organização adminis-
trativa. Centralização, descentralização, concentração e desconcentra-
ção. Administração direta e indireta. Autarquias, fundações, empresas
públicas e sociedades de economia mista. Regime jurídico-administra-
tivo. Conceito. Princípios expressos e implícitos da administração pú-
blica. Poderes administrativos. Hierárquico, disciplinar, regulamentar e
de polícia. Uso e abuso do poder. Divisão de polícia. Limitações do
poder de polícia. Ato administrativo. Conceito, requisitos, atributos,
classificação e espécies. Agentes públicos. Disposições constitucionais
aplicáveis. Disposições doutrinárias. Conceito. Espécies. Cargo, em-
prego e função pública. Servidor Público: conceito. Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis do Poder Executivo do Rio de Janeiro (De-
creto-Lei nº 220/1975) e seu Regulamento (Decreto nº 2.479/1979).
Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro (Decreto-Lei
nº 218/1975) e seu Regulamento (Decreto nº 3.044/1979). Licitação.
Princípios. Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. Modalidades.
Critérios de julgamento. Procedimento. Controle da administração pú-
blica. Controle exercido pela administração pública. Controle judicial.
Controle legislativo. Responsabilidade civil do Estado. Responsabilida-
de civil do Estado no direito brasileiro. Responsabilidade por ato co-
missivo do Estado. Responsabilidade por omissão do Estado.

NOÇÕES DE DIREITO PENAL
Princípio da Reserva Legal. Aplicação da Lei penal no Tempo e no
Espaço. Teoria Geral do Crime. Classificação das infrações penais.
Fato Típico. Dolo e Culpa. Consumação e Tentativa. Desistência Vo-
luntária e Arrependimento Eficaz. Crime Impossível. Ilicitude e suas
causas de exclusão. Culpabilidade e suas causas de exclusão. Erro
de Tipo e Erro de Proibição. Concurso de pessoas. Espécies de pe-
nas. Aplicação da pena. Concurso de Crimes. Punibilidade e suas
causas de extinção. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patri-
mônio. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a família. Cri-
mes contra a incolumidade Pública. Crimes contra a paz pública. Cri-
mes contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. Leis
extravagantes: Crimes de tortura (Lei nº 9.455/1997); Lei Antidrogas
(Lei nº 11.343/2006); Lei de Abuso de Autoridade (Lei nº
13.869/2019); Estatuto da criança e do adolescente (Lei nº
8.069/1990); Código de trânsito brasileiro (Lei 9.503/1997); Lei dos jui-
zados especiais criminais (Lei nº 9.099/1995); Crimes contra o meio
ambiente (Lei nº 9.605/1998); Crimes contra o consumidor (Lei nº
8.078/1990); Crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e va-
lores (Lei nº 9.613/1998); Estatuto do desarmamento (Lei nº
10.826/2003); crimes hediondos (Lei nº 8.072/1990). Crimes previstos
na Lei nº 9.296/1996 (escutas telefônicas). Violência Doméstica e Fa-
miliar contra a Mulher “Lei Maria da Penha” (Lei nº 11.340/2006). Cri-
mes resultantes de preconceitos de raça ou de cor (Lei nº
7.716/1989). Organização Criminosa (Lei nº 12.850/2013). Dos crimes
previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº
13.146/2015).

NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL
Inquérito policial: conceito, natureza jurídica, características, finalidade,
prazo, valor probatório, atribuição para presidência, sigilo (Lei nº
13.245/2016). Auto de resistência. Do emprego de algemas (Lei nº
13.434/2007 e Lei nº 7.210/1984). Resolução Conjunta nº 2/2015
(Conselho Superior de Polícia). Ação Penal. Prisão Cautelar: disposi-
ções gerais; prisão em flagrante; prisão temporária e prisão preven-
tiva: a. Banco de dados para registro dos mandados de prisão - Con-
selho Nacional de Justiça (Lei nº 12.403/2011); b. Banco Nacional de
Monitoramento de Prisões - BNMP 2.0 (Resolução CNJ nº 251/2019).
Competência e atribuição. Das Medidas Cautelares e Da Liberdade
Provisória: a. Das medidas cautelares diversas da prisão. b. Do afas-
tamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida -
violência doméstica e familiar contra a mulher (Lei nº 11.340/2006, Lei
nº 13.827/2017 e Lei nº 14.188/2021). Da Segurança Pública (Cons-
tituição Federal/1988). Da Atividade de Polícia Judiciária. Diligências
de investigação e medidas assecuratórias: a. violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher; atendimento policial e pericial especializado; b.
informação de direitos e serviços ininterruptos, programa Sinal Verme-
lho contra a Violência Doméstica (Lei nº 11.340/2006, Lei nº
13.505/2017, Lei nº 13.894/2019 e Lei nº 14.188/2021). c. identifica-
ção criminal e coleta do perfil genético (Lei nº 12.037/2009 e Lei nº
12.654/2012. Da busca e apreensão. Da prova. Da Cadeia de Cus-
tódia (Lei nº 13.964/2019). Das garantias constitucionais do Processo
Penal. Comunicação da prisão. Direito ao silêncio. Assistência de ad-
vogado. Identificação dos responsáveis pela prisão. Leis dos Juizados
Especiais Criminais e Termo Circunstanciado (Lei nº 9.099/1995 e Lei
nº 10.259/2001).

ANEXO II

DECLARAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL - SEPOL

Eu, [nome completo do(a) candidato(a)], inscrito(a) no CPF sob o [nú-
mero do CPF do(a) candidato(a)], declaro, para fins de isenção de pa-
gamento de taxa de inscrição no concurso público para provimento de
cargos de Investigador Policial - 3ª Classe, ser membro de família de
baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho
de 2007, e da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018 e que,
em função de minha condição financeira, não posso pagar a taxa de
inscrição em concurso público.

Declaro estar ciente de que, de acordo com o inciso I do art. 4º do
referido Decreto, família é a unidade nuclear composta por um ou
mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que
contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas
por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicí-
lio, definido como o local que serve de moradia à família.

Declaro, ainda, saber que, de acordo com o inciso II do art. 4º do
Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, família de baixa
renda, sem prejuízo do disposto no inciso I, é aquela com renda fa-
miliar mensal per capita de até meio salário mínimo; ou a que possua
renda familiar mensal de até três salários mínimos.

Declaro, também, ter conhecimento de que a renda familiar mensal é
a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da
família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos pro-
gramas descritos no inciso IV do art. 4º do Decreto Federal nº 6.135,
de 26 de junho de 2007.

Declaro saber que renda familiar per capita é obtida pela razão entre
a renda familiar mensal e o total de indivíduos na família.

Declaro, por fim, estar ciente das penalidades por emitir declaração
falsa previstas no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº
83.936, de 06 de setembro de 1979 e do art. 2º da Lei Federal nº
13.656, de 30 de abril de 2018.

Por ser verdade, firmo o presente para que surtam seus efeitos le-
gais.

[CIDADE], [DIA] DE [MÊS] DE [ANO].

__________________________________________________________
[Nome/Assinatura do(a) candidato(a)]

ANEXO III

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA A PROVA DE CAPACI-
DADE FÍSICA

AT E S TA D O

Atesto, a fim de fazer prova junto à Secretaria de Estado de Polícia
Civil do Estado do Rio de Janeiro, que o(a) Sr.(a).
__________________________________________________________
portador(a) da Carteira de Identidade nº
_______________________________ e CPF nº
____________________________ encontra-se em perfeitas condições
de saúde, estando apto(a) a participar da Prova de Capacidade Física
constante do Concurso Público para Provimento de Cargo de Inves-
tigador Policial de 3ª Classe - 2020, que compreende os seguintes
testes de esforço físico: Flexão de cúbitos (braços), Flexão Abdominal,
Corrida de Velocidade e Corrida de Resistência.

Rio de Janeiro, _______ de _____________ 2022.
____________________________________

Assinatura
Nome legível e CRM do Médico

Id: 2342529

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

E D I TA L

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL DO RIO DE JA-
NEIRO, Dr. Allan Turnowski, no uso de suas atribuições legais, de-
vidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Es-
tado, por meio do Processo nº SEI-360050/000103/2020, torna pública
a abertura de inscrições e estabelece normas relativas à realização de
Concurso Público, destinado ao provimento de cargos vagos da clas-
se inicial da carreira de Auxiliar Policial de Necropsia de 3ª Classe,
do Quadro Permanente da Secretaria de Estado de Polícia Civil do
Estado do Rio de Janeiro, que será regido pela legislação pertinente
e mediante as normas regulamentares estabelecidas neste Edital,
seus Anexos, eventuais retificações e outros atos.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento de 10 (dez) vagas
na classe inicial da carreira de Auxiliar Policial de Necropsia do Qua-
dro Permanente da Secretaria de Estado de Polícia Civil do Estado
do Rio de Janeiro, assim distribuídas:

a) 07 vagas - destinadas aos candidatos da ampla concorrência;
b) 01 vaga - destinada aos candidatos negros e índios, na forma da
Lei Estadual n° 6.067, de 25 de outubro de 2011;
c) 01 vaga - destinada aos candidatos com deficiência, na forma do
especificado neste Edital;
d) 01 vaga - destinada aos candidatos com hipossuficiência econô-
mica, na forma da Lei Estadual n° 7.747, de 16 de outubro de 2017.

1.2. O Governo do Estado do Rio de Janeiro reserva-se o direito de
promover as nomeações em data que atenda ao interesse e às ne-
cessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária
existente, até o limite de vagas nos cargos autorizados.
1.3. O Concurso Público será composto de duas fases, conforme dis-
põe a legislação específica.

1.3.1. A execução da primeira fase caberá a FGV, nos termos do con-
tido no Processo SEI 360068/000305/2021, e a segunda fase à Aca-
demia Estadual de Polícia Sylvio Terra - ACADEPOL.

1.4. Não serão fornecidas, por telefone ou endereço eletrônico, infor-
mações a respeito de datas, locais e horários de realização das pro-
vas e demais eventos. O candidato deverá observar, rigorosamente,
as formas de divulgação estabelecidas neste Edital e as demais pu-
blicações no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/pcrj21.

1.5. Ficam reservados 5% (cinco por cento) do total de vagas a can-
didatos com deficiência que declararem tal condição no momento da
inscrição, sendo vedada qualquer solicitação por parte do candidato
após a conclusão da inscrição ou participação no certame, a ser afe-
rida em perícia médica, na forma prevista na legislação em vigor.

1.5.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem anterior
resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro
número inteiro subsequente, na forma do §2º, do artigo 29 da Lei Es-
tadual n° 7.329, de 08 de julho de 2016.

1.5.2. Ressalvadas as disposições previstas neste Edital, o candidato
com deficiência participará do concurso em igualdade de condições
com os demais candidatos no que tange ao conteúdo e avaliação das
provas, aos critérios de aprovação, ao horário e local da aplicação
das Provas/Exames, com relação à nota mínima exigida para todos os
demais candidatos e todas as demais normas de regência do con-
curso, inclusive da Prova de Capacidade Física e do Exame Psico-
técnico.

1.5.3. É considerada pessoa com deficiência a que se enquadra nos
artigos 3° e 4° do Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de
1999, na Súmula 277 do Superior Tribunal de Justiça, no § 2° do art.

1° da Lei n° 12.764, de 27 de dezembro de 2012, no art. 3° da Lei
Estadual n° 7.329, de 8 de julho de 2016, nas categorias discrimi-
nadas no anexo único da Lei Estadual n° 2.298, de 28 de julho de
1994, no art. 2° da Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, no art. 1°
da Lei Estadual n° 6.547, de 2 de outubro de 2013, bem como na
hipótese do art. 1°, parágrafo único, da Lei Estadual n° 8.406, de 28
de maio de 2019.

1.5.4. O candidato deverá declarar o tipo de deficiência em campo
próprio do formulário de inscrição e enviar o laudo médico legível con-
tendo a assinatura e o carimbo do médico com o número de sua ins-
crição no Conselho Regional de Medicina (CRM), que comprove a de-
ficiência alegada e contenha a espécie, o grau ou nível da deficiência
de que é portador, com expressa referência ao código correspondente
da CID (Classificação Internacional de Doença) e a provável causa
dessa deficiência.

1.5.4.1. O laudo médico deverá ser enviado, no período das
16h00min do dia 27 de setembro de 2021 às 16h00min do dia 26 de
outubro de 2021, observado o horário oficial de Brasília/DF, por meio
do link Envio de Laudo Médico (candidato PcD e/ou condição especial
para prova), disponível no sítio eletrônico https://conhecimen-
to.fgv.br/concursos/pcrj21, em arquivos salvos nos formatos PNG,
JPG, JPEG ou PDF.

1.5.4.1.1. O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve
atentar-se para que o mesmo não esteja protegido por senha, sendo
este motivo passível de indeferimento da solicitação de condição es-
pecial.

1.5.4.2. Em caso de laudo médico já em poder do candidato, a data
da emissão deverá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data
da publicação deste Edital.

1.5.4.3. Para a comprovação da deficiência, não serão aceitos decla-
ração, exame, prontuário, receita e outros documentos que não se
constituam em laudo médico.

1.5.4.4. A não apresentação de qualquer dos documentos especifica-
dos neste Edital implicará no indeferimento do pedido de inscrição no
sistema de reserva de vaga, passando o candidato, automaticamente,
a concorrer às vagas da ampla concorrência, desde que preenchidos
os demais requisitos previstos neste Edital.
1.5.5. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência, e
desde que aprovados na Prova de Conhecimentos, serão submetidos
à avaliação biopsicossocial, que será realizada antes da 2ª etapa da
primeira fase, nos termos do § 1° do art. 2° da Lei Federal n° 13.146,
de 6 de julho de 2015, para a verificação de sua deficiência, devendo
o respectivo laudo ser elaborado no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis do exame levado a efeito, sendo assegurado ao candidato o
prazo de 3 (três) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil sub-
sequente ao da publicação do resultado no Diário Oficial do Estado
do Rio de Janeiro - DOERJ, Parte I, para a interposição de recurso.

1.5.6. Caso o laudo conclua pela inexistência da deficiência ou por
sua insuficiência para habilitar o candidato a concorrer às vagas re-
servadas, passará o candidato a concorrer às vagas da ampla con-
corrência.

1.5.7. As vagas reservadas aos candidatos com deficiência inscritos
no concurso, se não providas, pela inexistência de candidatos apro-
vados, serão revertidas para a ampla concorrência e preenchidas pe-
los demais candidatos aprovados, obedecida a ordem de classifica-
ção, nos termos do presente Edital.

1.5.8. O candidato com deficiência inscrito no concurso concorrerá
concomitantemente às vagas reservadas aos candidatos negros/índios
e às vagas reservadas aos candidatos com hipossuficiência econômi-
ca, se atender a essas condições e fizer essa opção no momento da
inscrição, nos termos deste Edital, e às vagas destinadas à ampla
concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.

1.5.9. O candidato destinatário da reserva de vaga para pessoa com
deficiência que obtiver classificação dentro do número de vagas ofe-
recidas para ampla concorrência, será convocado para assumir essa
vaga, caso em que a vaga reservada deverá ser ocupada por outro
candidato destinatário da reserva de vagas para pessoas com defi-
ciência, respeitada a ordem da lista de classificação dos candidatos
cotistas.

1.5.10. Na ocorrência de desistência de vaga por candidato com de-
ficiência aprovado, essa vaga será preenchida por outro candidato
com deficiência aprovado, respeitada a ordem de classificação da lista
específica.

1.6. Ficam reservados 20% (vinte por cento) do total das vagas aos
candidatos negros e índios, na forma da Lei Estadual nº 6.067, de 25
de outubro de 2011, com alteração da Lei Estadual nº 6.740, de 02
de abril de 2014. Na hipótese de o número de vagas oferecidas ser
igual ou inferior a 20 (vinte), o percentual da reserva será de 10%
(dez por cento), conforme disposto no § 8º do artigo 1º, da mesma
Lei.

1.6.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 1.6 des-
te Edital resulte em número decimal igual ou maior do que 0,5 (meio),
adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor do que
0,5 (meio), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior, nos
termos do § 1º do artigo 1º da Lei nº 6.067, de 25 de outubro de
2 0 11 .

1.6.2. Os candidatos destinatários da reserva de vagas a negros e
índios sempre concorrerão à totalidade das vagas existentes.

1.6.3. Aqueles que não forem destinatários da reserva de vagas a ne-
gros e índios concorrerão às demais vagas oferecidas no concurso,
excluídas aquelas objeto da reserva.

1.6.4. Na forma da legislação acima citada, será considerado negro
ou índio o candidato que assim se declare no momento da inscrição,
sendo vedada qualquer solicitação por parte do candidato após a con-
clusão da inscrição ou participação no certame.

1.6.4.1. A autodeclararão é facultativa, ficando o candidato submetido
às regras gerais estabelecidas no Edital do concurso, caso não opte
pela reserva de vagas.

1.6.4.2. O candidato que, no ato da inscrição, declarar, sob pena da
lei, que pertence à população negra e desejar concorrer às vagas re-
servadas, está ciente de que, se não eliminado no certame, será con-
vocado por meio de Edital de convocação específico, e deverá sub-
meter-se à entrevista prevista nos subitens 1.6.4.4 e seguintes deste
Edital, ocasião em que será verificada a veracidade das informações
prestadas pelo candidato.

1.6.4.3. Após a divulgação do resultado do Exame Médico - 4ª etapa
da primeira fase do concurso, a Comissão de Heteroidentificação rea-
lizará a entrevista com todos os candidatos inscritos e aprovados na
primeira fase do concurso para as vagas reservadas à população ne-
gra, na forma do subitem 11.1 deste Edital, com a finalidade espe-
cífica e exclusiva de avaliar as características fenotípicas do candida-
to.

1.6.4.4. O candidato autodeclarado negro será entrevistado presencial-
mente pela Comissão de Heteroidentificação para avaliação da sua
declaração de pertencimento à população negra.

1.6.4.4.1. A Comissão de Heteroidentificação será constituída por 05
(cinco) membros e seus suplentes, cuja composição atenderá ao cri-

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 23 de Setembro de 2021 às 02:54:46 -0300.
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tério da diversidade, distribuídos por gênero e cor, de notório saber na
área e reputação ilibada, que tenham participado ou participem na
promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo, indica-
dos e aprovados pela Comissão do Concurso.

1.6.4.4.2. Em caso de impedimento ou suspeição, nos termos dos ar-
tigos 16 a 18 da Lei Estadual n° 5.427, de 01 de abril de 2009, o
membro da Comissão de Heteroidentificação será substituído por su-
plente.

1.6.4.4.3. A Comissão de Heteroidentificação utilizará exclusivamente
o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candi-
dato no ato de sua inscrição.

1.6.4.4.4. Serão consideradas as características fenotípicas do candi-
dato ao tempo da realização do procedimento de heteroidentificação.

1.6.4.4.5. Não serão considerados, para os fins do subitem 1.6.4.4.4,
quaisquer registros ou documentos pretéritos eventualmente apresen-
tados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em pro-
cedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos
federais, estaduais, distritais e municipais.

1.6.4.4.6. O procedimento de heteroidentificação será filmado e sua
gravação será utilizada na análise de eventuais recursos interpostos
pelos candidatos.

1.6.4.4.7. A Comissão de Heteroidentificação deliberará pela maioria
dos seus membros, sob forma de parecer motivado.

1.6.4.4.8. O candidato submetido à Comissão de Heteroidentificação
que não for considerado negro, se recusar a ser filmado, não respon-
der às perguntas feitas pela Comissão, ou não comparecer ao pro-
cedimento de verificação, perderá o direito de concorrer às vagas re-
servadas a negros e será eliminado do concurso, caso não tenha
atingido os critérios de classificação para a ampla concorrência, nos
termos do presente Edital.

1.6.4.4.9. O resultado provisório do procedimento de heteroidentifica-
ção será divulgado no sítio eletrônico da FGV e publicado no DOERJ,
Parte I.

1.6.4.4.10. As informações pessoais dos candidatos a que tiverem
acesso os membros da Comissão de Heteroidentificação são confi-
denciais.

1 . 6 . 4 . 4 . 11 . Não haverá segunda chamada para submissão do candi-
dato à Comissão de Heteroidentificação, seja qual for o motivo ale-
gado para justificar o atraso ou a ausência no dia da entrevista.

1.6.4.5. Da decisão denegatória da Comissão de Heteroidentificação
caberá recurso dirigido à Comissão Recursal no prazo de 03 (três)
dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da
publicação do resultado no DOERJ, Parte I.

1.6.4.5.1. A Comissão Recursal será composta por 03 (três) integran-
tes, distintos dos membros da Comissão de Heteroidentificação, e sua
composição atenderá aos critérios definidos no subitem 1.6.4.4.1.

1.6.4.5.2. Em suas decisões, a Comissão Recursal deverá considerar
a filmagem do procedimento para fins de heteroidentificação, o pare-
cer emitido pela Comissão de Heteroidentificação e o conteúdo do re-
curso elaborado pelo candidato.

1.6.4.5.3. A decisão da Comissão Recursal será divulgada no sítio
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21 e publicada no
DOERJ, Parte I, da qual não caberá recurso.

1.6.4.6. Detectada a falsidade da documentação apresentada, o can-
didato será eliminado do concurso. As cópias dos documentos tidos
como falsos serão imediatamente remetidas à Delegacia de Polícia
com atribuição para a instauração do competente inquérito policial e,
se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão
ao serviço público, após procedimento administrativo em que lhe seja
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

1.6.4.7. O procedimento de verificação do candidato que se autode-
clarou índio será realizado documentalmente, conforme procedimentos
a seguir.

1.6.4.8. Após a divulgação do resultado do Exame Médico - 4ª Etapa
da primeira fase do concurso, todos os candidatos inscritos e apro-
vados na primeira fase do concurso para as vagas reservadas à po-
pulação indígena poderão ser convocados, em publicação específica,
para o procedimento de verificação da condição declarada, devendo
enviar, no período estabelecido no respectivo Edital de convocação,
via upload, por meio de link específico no sítio eletrônico https://co-
nhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, a imagem do Registro Administra-
tivo de Nascimento de Indígena (RANI), documento administrativo for-
necido pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI). A FGV proferirá re-
sultado provisório do procedimento de verificação, sendo o mesmo pu-
blicado no DOERJ, Parte I e no sítio eletrônico https://conhecimen-
t o . f g v. b r / c o n c u r s o s / p c r j 2 1 .

1.6.4.8.1. Da decisão denegatória caberá recurso, no prazo de 03
(três) dias úteis, para a Comissão do Concurso, contados a partir do
primeiro dia útil subsequente ao da publicação do resultado no
DOERJ, Parte I.

1.6.4.9. O candidato submetido ao procedimento de verificação que
não for considerado indígena, ou não enviar a documentação cons-
tante no subitem 1.6.4.8, perderá o direito de concorrer às vagas re-
servadas aos índios e será eliminado do concurso, caso não tenha
atingido os critérios de classificação para a ampla concorrência, nos
termos do presente Edital.
1.6.4.10. O envio do documento constante do subitem 1.6.4.8 deste
Edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. A FGV não se
responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada
desse documento a seu destino, seja de ordem técnica dos compu-
tadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por
outros fatores que impossibilitem o envio. Esse documento, que valerá
somente para este processo, não será devolvido nem dele serão for-
necidas cópias.

1 . 6 . 4 . 11 . O candidato deverá manter sob seus cuidados o documento
constante do subitem 1.6.4.8 deste Edital para que, caso seja soli-
citado pela FGV, o candidato possa enviar o documento por meio de
carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.

1.6.4.12. A veracidade das informações prestadas no documento será
de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a
qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverí-
dicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o
que acarreta sua eliminação do concurso.

1.6.4.13. Não serão aceitos documentos via postal, via fax, via reque-
rimento administrativo, via endereço eletrônico, ou ainda fora do pra-
zo.

1.6.5. Na hipótese de não haver número suficiente de candidato negro
ou índio aprovado para ocupar as vagas reservadas, as vagas rema-
nescentes serão revertidas para a ampla concorrência e preenchidas
pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classifi-
cação, nos termos do presente Edital.

1.6.6. O candidato negro ou índio concorrerá concomitantemente às
vagas reservadas aos candidatos com hipossuficiência econômica e

às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, se atender a es-
sas condições e fizer essa opção no momento da inscrição, nos ter-
mos deste Edital, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de
acordo com a sua classificação no concurso.

1.6.7. Na ocorrência de desistência de vaga por candidato negro ou
índio aprovado, essa vaga será preenchida por outro candidato negro
ou índio aprovado, respeitada a ordem de classificação da lista es-
pecífica.

1.6.8. O candidato destinatário da reserva de vaga para negro ou ín-
dio que, na listagem geral com a pontuação de todos os candidatos,
obtiver classificação dentro do número de vagas oferecidas para am-
pla concorrência, será convocado para assumir essa vaga, caso em
que a vaga reservada deverá ser ocupada por outro candidato des-
tinatário da reserva de vagas para negros e índios, respeitada a or-
dem de classificação da lista específica.

1.7. Ficam, ainda, reservados 10% (dez por cento) do total das vagas
oferecidas no concurso às pessoas com hipossuficiência econômica,
que facultativamente declarem tal condição no momento da inscrição,
para fins do disposto na Lei Estadual nº 7.747, de 16 de outubro de
2017.

1.7.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 1.7 des-
te Edital resulte em número decimal igual ou maior do que 0,5 (meio),
adotar-se-á o número inteiro imediatamente superior; se menor do que
0,5 (meio), adotar-se-á o número inteiro imediatamente inferior, nos
termos do § 1º do artigo 1º da Lei Estadual nº 7.747, de 16 de ou-
tubro de 2017.

1.7.2. Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos com
hipossuficiência econômica aprovados para ocupar as vagas reserva-
das, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concor-
rência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, obedecida a
ordem de classificação, nos termos do presente Edital.

1.7.3. O candidato destinatário da reserva de vaga a pessoa com hi-
possuficiência econômica que obtiver classificação dentro do número
de vagas oferecidas para a ampla concorrência, será convocado para
assumir essa vaga, caso em que a vaga reservada deverá ser ocu-
pada por outro candidato destinatário da reserva de vagas a pessoas
com hipossuficiência econômica, respeitada a ordem da lista de clas-
sificação dos candidatos cotistas.

1.7.4. Na inscrição, o candidato que declarar, nos termos do artigo 1°,
§4° da Lei Estadual nº 7.747, de 16 de outubro de 2017, que per-
tence à população com hipossuficiência econômica e desejar concor-
rer às vagas reservadas, deverá comprovar sua inscrição no Cadastro
Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, con-
forme Decreto Federal n° 6.135, de 26 de junho de 2007.

1.7.5. Após a divulgação do resultado do Exame Médico, referente à
4ª etapa da primeira fase do concurso, a FGV poderá requerer, até a
homologação do concurso, documentos e informações suplementares
com a finalidade específica de aferir a qualidade de hipossuficiente
econômico do candidato.

1.7.6. Detectada a falsidade da documentação apresentada, o candi-
dato será eliminado do concurso. As cópias dos documentos tidos co-
mo falsos serão imediatamente remetidas à Delegacia de Polícia com
atribuição para a instauração do competente inquérito policial e, se
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao
serviço público, após procedimento administrativo em que lhe seja as-
segurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

1.7.7. O candidato com hipossuficiência econômica concorrerá conco-
mitantemente às vagas reservadas aos candidatos negros ou índios e
às vagas reservadas aos candidatos com deficiência, se atender a es-
sas condições e fizer essa opção no momento da inscrição, nos ter-
mos deste Edital, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de
acordo com a sua classificação no concurso.

1.7.8. Na ocorrência de desistência de vaga por candidato com hipos-
suficiência econômica, essa vaga será preenchida por outro candidato
com hipossuficiência econômica aprovado, respeitada a ordem de
classificação da lista específica.

1.7.9. Nos casos omissos, aplicar-se-á o disposto na Lei Estadual n°
7.747, de 16 de outubro de 2017.

1.8. Será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de
reserva de vagas. Para tanto, deverá o candidato requerer a alteração
por meio de solicitação específica, assinada pelo próprio candidato,
através do endereço eletrônico de atendimento ao candidato concur-
sopcrj21@fgv.br, até a data de 26 de novembro de 2021, anexando
documentos que comprovem alteração solicitada, com expressa refe-
rência ao concurso, cargo e número de inscrição.

1.9. A divulgação do resultado final da primeira fase do concurso,
com a respectiva pontuação, será promovida nos termos estabeleci-
dos no subitem 14.3 do presente Edital.

1.10. Integram o presente Edital os seguintes Anexos:
Anexo I - Conteúdo Programático, descrevendo os assuntos de cada
disciplina da Prova de Conhecimentos;
Anexo II - Declaração de Hipossuficiência Econômica;
Anexo III - Modelo de Atestado Médico para a Prova de Capacidade
Física.

2. DO CARGO

2.1. As atribuições genéricas do cargo são as definidas na legislação
em vigor, especialmente na Lei Estadual nº 3.586, de 21 de junho de
2001, e outras atividades que vierem a ser estabelecidas por lei ou
ato normativo.

2.2. A retribuição mensal consiste de vencimento-base, acrescida das
gratificações e adicionais atinentes ao cargo, totalizando o valor de R$
4.606,29 (quatro mil seiscentos e seis reais e vinte e nove centavos).

2.3. O regime de trabalho policial é de dedicação integral, com jor-
nada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais ou por sistema de
escala de serviço, nos termos da legislação em vigor. Seu regime ju-
rídico é o Estatutário.

3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CAR-
GO

3.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para a investidura
no cargo, aos seguintes requisitos:

a) ter sido APROVADO, considerado APTO e INDICADO, em todas
as Provas/Exames do concurso, e estar classificado dentro do número
de vagas ofertadas, na forma estabelecida neste Edital, seus Anexos
e em eventuais retificações;
b) possuir nacionalidade brasileira ou portuguesa, hipótese em que
deve estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e
portugueses, com reconhecimento do gozo de direitos políticos, nos
termos do § 1º, do artigo 12 da Constituição da República Federativa
do Brasil, e na forma do disposto no artigo 13 do Decreto nº 70.436,
de 18 de abril de 1972;
c) ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
d) estar quite com as obrigações eleitorais e em pleno gozo dos di-
reitos civis e políticos;
e) estar quite com as obrigações do serviço militar, para candidatos
do sexo masculino;

f) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade,
aplicada por qualquer órgão público ou entidade das esferas federal,
estadual e municipal;
g) não ter sido demitido de qualquer cargo ou emprego público, em
decorrência de processo administrativo disciplinar ou por justa causa;
h) não registrar antecedentes criminais incompatíveis com o exercício
do cargo;
i) não ter sofrido execução judicial, bem como não ter sido condenado
em ações cíveis desabonadoras, observada a contumácia e as razões
do inadimplemento da dívida;
j) possuir, até a data da posse, certificado, devidamente registrado, de
conclusão do Ensino Fundamental, expedido por instituição de ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC);
k) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do car-
go;
l) não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo públi-
co;
m) ser considerado APTO em Exame Médico Pré-Admissional, obser-
vado o disposto na Lei Estadual n° 4.932, de 20 de dezembro de
2006;
n) na hipótese de o candidato ocupar vaga reservada para pessoa
com deficiência, ter a referida condição comprovada mediante perícia
médica.

3.2. A comprovação dos requisitos de que trata o subitem anterior
dar-se-á por ocasião da investidura no cargo, exceto no que se refere
à alínea “c” (18 anos completos), que deverá ser feita na data da ma-
trícula do Curso de Formação Profissional (CFP), pois, durante sua
realização, o candidato manuseará armas de fogo.

3.3. A comprovação de atendimento aos requisitos especificados no
subitem 3.1 dar-se-á por meio de apresentação do documento origi-
nal, juntamente com fotocópia (quando a comprovação se der por do-
cumento), sendo automaticamente eliminado do concurso o candidato
que não os apresente quando convocado para tal finalidade.

3.4. A não comprovação, no momento oportuno, dos requisitos exi-
gidos neste Capítulo implicará na eliminação do candidato, indepen-
dentemente dos resultados obtidos nas Provas/Exames.

3.5. A aprovação e classificação dentro do número de vagas oferta-
das não asseguram ao candidato o direito de ingresso automático no
cargo, ficando a concretização desse ato condicionada à oportunidade
e à conveniência da Administração.

3.6. A investidura no cargo destinar-se-á ao preenchimento de claro
de lotação em uma das unidades do Departamento Geral de Polícia
Técnico-Científica, DGPTC, situadas nos diversos Municípios do Es-
tado do Rio de Janeiro, ou unidades que demandem serviços de pe-
rícia médico legal, tendo em vista, exclusivamente, o interesse da Ad-
ministração.

4. DAS FASES DO CONCURSO

4.1.1. A primeira fase será dividida em quatro etapas sucessivas de
responsabilidade da FGV:

a) 1ª Etapa - Prova de Conhecimentos, de caráter eliminatório e clas-
sificatório, abordando todas as disciplinas constantes do Conteúdo
Programático (Anexo I), com questões de múltipla escolha;
b) 2ª Etapa - Prova de Capacidade Física, de caráter eliminatório;
c) 3ª Etapa - Exame Psicotécnico, de caráter eliminatório;
d) 4ª Etapa - Exame Médico, de caráter eliminatório.

4.1.2. A segunda fase consistirá em duas etapas, que ocorrerão con-
comitantemente, de responsabilidade da Academia Estadual de Polícia
Sylvio Terra - ACADEPOL.

a) 1ª Etapa - Curso de Formação Profissional (CFP), de caráter eli-
minatório e classificatório, com apuração de frequência, aproveitamen-
to e conceito;
b) 2ª Etapa - Prova de Investigação Social, de caráter eliminatório.

5. DA COMISSÃO DO CONCURSO

5.1. A Comissão do Concurso será presidida, excepcionalmente, pela
Subsecretária de Gestão Administrativa da Secretaria de Estado de
Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, nos termos da Resolução
SEPOL n° 250/2021.

5.1.1. Haverá substituição de Membro da Comissão do Concurso em
suas faltas, impedimentos e em casos de afastamento definitivo, por
outro indicado pela Presidente da Comissão, visando atender à ne-
cessidade do quórum.

5.1.2. Não poderão integrar a Comissão do Concurso, nem nela per-
manecer, o cônjuge, companheiro(a) ou parente até o terceiro grau e
afim de candidato inscrito no certame.

5.2. A Comissão do Concurso deliberará por maioria dos votos, pre-
sente a maioria absoluta de seus Membros, registrando-se suas reu-
niões em Ata.

5.3. À Comissão do Concurso compete:

a) aprovar a indicação da composição das Bancas Examinadoras da
Prova de Conhecimentos da primeira fase, a ser feita pela FGV;
b) aprovar a indicação da composição da Banca da Prova de Inves-
tigação Social a ser feita pela Presidente da Comissão;
c) apreciar todos os recursos apresentados, excetuando-se aqueles
que digam respeito às questões relativas ao conteúdo programático
da Prova de Conhecimentos, da Prova de Capacidade Física, dos
Exames Psicotécnico e Médico e da Prova de Investigação Social;
d) divulgar os resultados das Provas/Exames, assim como as listas de
classificação dos candidatos aprovados na forma estabelecida no pre-
sente Edital, providenciando as respectivas publicações;
e) prestar às autoridades competentes as informações necessárias so-
bre o andamento do certame, sempre que requisitadas;
f) deliberar sobre os pedidos de inscrição e decidir quanto aos casos
omissos ou não previstos neste Edital.

6. DAS BANCAS EXAMINADORAS

6.1. Haverá Bancas Examinadoras para as Provas/Exames da primei-
ra fase, observado o conteúdo programático da Prova de Conheci-
mentos (Anexo I) e para a Prova de Investigação Social, as quais se-
rão integradas por membros e suplentes.

6.1.1. A Banca Examinadora da Prova de Conhecimentos será indi-
cada pela FGV e aprovada pela Comissão do Concurso.

6.1.2. A Banca da Prova de Investigação Social será aprovada pela
Comissão do Concurso, após a indicação de sua Presidente.

6.1.3. As demais Bancas Examinadoras da primeira fase (Prova de
Capacidade Física, Exame Psicotécnico e Exame Médico) serão in-
dicadas pela FGV, com a anuência da Presidente da Comissão do
Concurso.

6.1.4. O Presidente de cada Banca Examinadora e seus membros ob-
servarão as diretrizes administrativas fixadas pela Presidente da Co-
missão do Concurso, bem como as regras contratuais estabelecidas
pela FGV.
6.1.5. Os Presidentes das Bancas Examinadoras, em suas faltas ou
em caso de afastamento definitivo, terão substitutos designados pela
Presidente da Comissão do Concurso.

6.2. Não poderão integrar as Bancas Examinadoras, nem nelas per-
manecer:
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a) sócio ou professor de cursos preparatórios para concursos públicos
na área em que se realizar o certame, que ostentem ou tenham os-
tentado tal condição até 6 (seis) meses antes da publicação do Edital
do certame;
b) cônjuge, companheiro, parente até o terceiro grau e afim de pes-
soas enquadradas na hipótese da alínea anterior;
c) cônjuge, companheiro, parente até o terceiro grau e afim de can-
didato inscrito neste certame.

7. DAS INSCRIÇÕES

7.1. As inscrições para o concurso serão efetuadas, exclusivamente,
nas formas descritas neste Edital, e encontrar-se-ão abertas a partir
das 16h00min do dia 27 de setembro de 2021 até às 16h00min do
dia 26 de outubro de 2021, sendo o dia 27 de outubro de 2021, até
às 16h00, o último dia para o pagamento do valor da inscrição.

7.1.1. As inscrições serão efetuadas pelo sítio eletrônico ou através
do Posto de Inscrição, conforme previsto no subitem 7.11.

7.2. O valor da inscrição será de R$ 70,00 (setenta reais), cujo pa-
gamento deverá ser feito por meio de serviços disponíveis na internet
e conforme instruções contidas neste item. O recolhimento do valor da
inscrição realizado fora do prazo estabelecido neste Edital ou realiza-
do por meio de pagamento agendado e não liquidado no referido pra-
zo implicará a não efetivação da inscrição.

7.2.1. Uma vez recolhido, o valor da inscrição não será restituído, sal-
vo em caso de cancelamento do concurso, por conveniência da Ad-
ministração.

7.2.2. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição pa-
ra terceiros, assim como a transferência da inscrição para outrem.

7.2.3. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado obri-
gatoriamente até a data de vencimento que consta no boleto de pa-
gamento da taxa de inscrição.

7.2.4. Não serão aceitos depósitos bancários ou qualquer forma de
transferência em favor da FGV como forma de pagamento da taxa de
inscrição, que deverá ser feita exclusivamente por meio do boleto de
pagamento da taxa de inscrição.

7.3. Antes de efetuar a inscrição, o interessado deverá ler atentamen-
te todo o Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos
exigidos.

7.4. O candidato informará no Formulário de Inscrição, como Docu-
mento de Identificação, qualquer um dos documentos com foto rela-
cionados a seguir, devendo o original, preferencialmente o mesmo uti-
lizado para a inscrição, ser apresentado no dia da realização de cada
uma das etapas do certame: carteiras expedidas pelas Forças Arma-
das, pelas Polícias Militares Estaduais e do Distrito Federal, pelas Po-
lícias Civis Estaduais e do Distrito Federal, pelas Secretarias de Se-
gurança Pública e Justiça, pelos Institutos de Identificação, pelos ór-
gãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos etc.);
passaporte; carteiras funcionais expedidas pelo Ministério Público; car-
teiras funcionais expedidas por órgão público que, por força de lei,
tenham valor de identidade; Carteira de Trabalho; e Carteira Nacional
de Habilitação.

7.5. A inscrição no concurso público implica pleno conhecimento e
aceitação tácita e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital,
das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento ou discor-
dância.

7.5.1. Ao inscrever-se, o candidato afirma ter conhecimento das re-
gulamentações deste Edital, obrigando-se a respeitá-las, e possuir to-
dos os documentos comprobatórios dos requisitos necessários para
inscrição, bem como para o exercício do cargo, assumindo toda a
responsabilidade pela veracidade das informações prestadas e docu-
mentos apresentados, sob pena do cancelamento da inscrição e con-
sequente eliminação, em qualquer fase do concurso, ou a qualquer
tempo, após sua realização, sem prejuízo das providências cabíveis
no caso de falsidade.

7.6. Uma vez efetivada a inscrição, não será permitida nenhuma al-
teração, salvo na hipótese dos subitens 1.8 e 8.3.1. As inscrições que
não atenderem ao estabelecido neste Edital serão canceladas.

7.7. Não será aceita inscrição condicional ou extemporânea.

7.8. A não integralização de todos os procedimentos que se fazem
necessários para a inscrição implica na desistência do candidato em
participar do concurso.

7.9. Haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição ao
candidato que:

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Go-
verno Federal (CadÚnico), de que trata o Decreto Federal nº 6.135,
de 26 de junho de 2007, e for membro de família de baixa renda, nos
termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007;
b) for doador regular de sangue, comprovando ter realizado doação
de sangue pelo menos 03 (três) vezes no período de 12 (doze) me-
ses anteriores a realização da inscrição; ou
c) for doador de sangue, na forma do parágrafo 1°, do artigo 2°, da
Lei Estadual nº 8.920, de 30 de junho de 2020.

7.9.1. Para solicitar a isenção da taxa de inscrição, o candidato am-
parado pela legislação constante do subitem 7.9 deste Edital deverá,
das 16h00min do dia 27 de setembro de 2021 às 16h00min do dia
29 de setembro de 2021 (horário oficial de Brasília/DF) preencher o
Formulário de Inscrição, disponível no sítio eletrônico https://conheci-
mento.fgv.br/concursos/pcrj21, ou presencialmente, no caso de inscri-
ção realizada no Posto de Inscrição, e providenciar o envio da do-
cumentação a seguir, de acordo com as orientações para cada uma
das possibilidades abaixo:

7.9.1.1. 1ª POSSIBILIDADE (CadÚnico, conforme o Decreto Federal
nº 6.593, de 02 de outubro de 2008 e o Decreto Federal nº 6.135, de
26 de junho de 2007):

a) preencher o Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Ins-
crição disponível no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/pcrj21, declarando estar ciente das condições exigidas para ad-
missão no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital;
b) indicar no Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Ins-
crição o Número de Identificação Social - NIS, atribuído pelo CadÚ-
nico;
c) enviar a declaração prevista no Anexo II de que é membro de fa-
mília de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26
de junho de 2007.

7.9.1.2. 2ª POSSIBILIDADE (doador regular de sangue, conforme a
Lei Estadual nº 8.920, de 30 de junho de 2020):

a) preencher o Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Ins-
crição disponível no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/pcrj21, declarando estar ciente das condições exigidas para ad-
missão no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital;
b) enviar imagem do documento original de doador de sangue, ex-
pedido por Banco de Sangue ou Instituição de Saúde vinculada ao
Sistema Único de Saúde (SUS), juntamente com certificado emitido
por instituição pública de saúde que comprove a doação de sangue
pelo menos 03 (três) vezes no período de 12 (doze) meses anteriores
à data da realização da inscrição.

7.9.1.3. 3ª POSSIBILIDADE (isenção parcial - doador de sangue -

conforme o parágrafo 1° do artigo 2° da Lei Estadual nº 8.920, de 30
de junho de 2020):

a) preencher o Formulário de Solicitação de Isenção da Taxa de Ins-
crição disponível no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/pcrj21, declarando estar ciente das condições exigidas para ad-
missão no cargo e submetendo-se às normas expressas neste Edital;
b) enviar imagem do documento original, emitido por Instituição de
Saúde vinculada ao Sistema Único de Saúde (SUS) ou Banco de
Sangue, que comprove a doação realizada.

7.9.1.3.1. Será concedida ao candidato isenção parcial do valor da
inscrição na seguinte forma:

a) de 1/3 (um terço) para o candidato que comprove ter doado san-
gue por uma vez nos 120 dias antecedentes a realização da inscri-
ção; ou
b) de 2/3 (dois terços) para o candidato que comprove ter doado san-
gue por duas vezes nos 240 dias antecedentes a realização da ins-
crição.

7.9.1.4. Para beneficiar-se da isenção de que trata os subitens 7.9.1.2
e 7.9.1.3, os doadores deverão comprovar renda familiar mensal de
até 03 (três) salários mínimos, mediante inscrição no CadÚnico.

7.9.2. Não será concedida a isenção do pagamento do valor da ins-
crição a candidato que não possua o Número de Identificação Social
(NIS) já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na
data da sua inscrição.

7.9.3. Não serão analisados os pedidos de isenção sem indicação do
número do NIS e, ainda, aqueles que não contenham informações su-
ficientes para a correta identificação do candidato na base de dados
do Órgão Gestor do CadÚnico.

7.9.4. A FGV consultará o Órgão Gestor do CadÚnico para verificar a
veracidade das informações prestadas pelo candidato.

7.9.5. Os documentos comprobatórios exigidos nas alíneas ´c´ e 'b'
dos subitens 7.9.1.1, 7.9.1.2 e 7.9.1.3, respectivamente, deverão ser
enviados, no período das 16h00min do dia 27 de setembro de 2021
às 16h00min do dia 29 de setembro de 2021, observado o horário
oficial de Brasília/DF, por meio do link Envio dos documentos referen-
tes à Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição, disponível no sítio
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, em único arqui-
vo salvo no formato PNG, JPG, JPEG ou PDF, contendo o documento
referente à isenção solicitada, conforme previsão do subitem 7.9 deste
Edital.

7.9.5.1. O candidato, ao optar pelo envio de arquivo em PDF, deve
atentar-se para que o mesmo não esteja protegido por senha, sendo
este motivo passível de indeferimento da solicitação de isenção.

7.9.5.2. No caso da existência de dois ou mais arquivos com a do-
cumentação referente a isenção, será considerado o último arquivo
enviado, sendo os demais documentos cancelados automaticamente,
desconsiderando-se as informações neles registradas.

7.9.5.3. Expirado o período de envio da documentação à que se re-
fere o subitem 7.9.5, não serão aceitos pedidos de inclusão de do-
cumentos, sob qualquer hipótese ou alegação.

7.9.6. A relação das isenções deferidas e indeferidas será disponibi-
lizada no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21.

7.9.7. O interessado que tiver seu pedido de isenção indeferido terá
que efetuar todos os procedimentos para inscrição descritos nos su-
bitens 7.10 e 7.11.

7.9.8. O interessado que não tiver seu pedido de isenção deferido e
que não efetuar o pagamento do valor total ou parcial da inscrição
dentro do prazo estabelecido para a mesma estará automaticamente
excluído do concurso público.

7.9.9. O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha rea-
lizado outra inscrição paga, terá sua isenção cancelada.

7.9.10. O candidato com isenção total deferida terá sua inscrição au-
tomaticamente efetivada.

7.9.10.1. O candidato com a isenção parcial deferida terá a sua ins-
crição efetivada após a confirmação do pagamento do valor parcial da
inscrição.

7 . 9 . 11 . Não será concedida isenção de pagamento do valor da ins-
crição ao candidato que:

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos neste
Edital;
d) informar número de NIS inválido e/ou incorreto, ou que não esteja
em nome do candidato;
e) não apresentar todos os dados solicitados.

7.9.12. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento feita em
desacordo com este Edital.

7.9.13. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que
prestar informação falsa com intuito de usufruir da isenção estará su-
jeito a:

a) cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade
for constatada antes da homologação de seu resultado;
b) exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após
homologação do resultado e antes da nomeação para o cargo;
c) declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for
constatada após a sua publicação.

7.9.14. A veracidade das informações prestadas no requerimento de
isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas infor-
mações inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra
a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso.

7.9.15. Durante o período de que trata o subitem 7.9.1 deste Edital, o
candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa
de inscrição, realizar uma nova inscrição e efetuar o pagamento do
boleto.

7.9.16. É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de
não concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da mo-
dalidade de isenção que pretenda pleitear, bem como a correta apre-
sentação da respectiva documentação.

7.10. Para efetuar a inscrição por meio eletrônico, o interessado
deverá proceder da seguinte forma:

7.10.1. O candidato deverá acessar o sítio eletrônico https://conheci-
mento.fgv.br/concursos/pcrj21, onde consta o Edital, o Formulário de
Inscrição via internet e os procedimentos necessários à efetivação da
inscrição. A inscrição por meio eletrônico estará disponível a partir das
16h00min do primeiro dia de inscrição até às 16h00min do último dia
de inscrição, considerando-se o horário oficial de Brasília/DF.

7.10.2. O candidato deverá ler e seguir atentamente as orientações
para preenchimento do Formulário de Inscrição via Internet e demais
procedimentos, atentando para a confirmação dos dados preenchidos

antes de enviar a inscrição, certificando-se da veracidade das infor-
mações.

7.10.3. As inscrições somente serão confirmadas após o banco rati-
ficar o efetivo pagamento do valor da inscrição, que deverá ser feito
até o dia 27 de outubro de 2021, até às 16h00min, em qualquer
agência da rede bancária, por meio de serviços disponíveis na inter-
net, agência lotérica ou rede conveniada com o banco, obrigatoria-
mente, por meio do boleto bancário específico, impresso pelo próprio
candidato no momento da inscrição. As inscrições realizadas com pa-
gamento após essa data não serão aceitas.

7.10.4. Não será aceito pagamento feito através de depósito bancário,
DOC, TED, PIX e/ou similares.

7.10.5. O candidato, nos dias de realização das Provas/Exames, de-
verá estar munido do comprovante de pagamento da inscrição a fim
de eventual certificação e/ou consulta pelos organizadores.

7.10.6. O Edital e seus Anexos estarão disponíveis no sítio eletrônico
https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21 para consulta e impres-
são.

7.10.7. Os candidatos deverão verificar a confirmação de sua inscri-
ção no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21,
conforme subitem 8.1.

7.10.8. O Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) deverá ser im-
presso pelo candidato e, juntamente com o comprovante de pagamen-
to, ser apresentado nos dias de realização das Provas/Exames.

7.10.9. O descumprimento de qualquer das instruções para inscrição
por meio eletrônico implicará no seu cancelamento.

7.10.10. A inscrição por meio eletrônico, bem como o envio da do-
cumentação constante do subitem 7.9.1 é de inteira responsabilidade
do candidato. A FGV não será responsável por inscrição ou documen-
tação não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores,
falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação,
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a trans-
ferência de dados.

7 . 11 . Para efetuar a inscrição no Posto de Inscrição, o interessado
deverá proceder da seguinte forma:

7 . 11 . 1 . Para os candidatos que não tiverem possibilidade de acesso à
internet, será disponibilizado Posto de Inscrição, localizado na Rua
Jornalista Orlando Dantas, 36 - Botafogo - Rio de Janeiro - RJ - CEP:
22.231-010, das 10h00min às 16h00min, que funcionará durante todo
o período de inscrição, exceto sábados, domingos e feriados.

7 . 11 . 1 . 1 . Será de responsabilidade exclusiva do candidato efetuar sua
inscrição, podendo contar com orientações do atendente do posto.
Não será de responsabilidade do atendente efetuar a inscrição do
candidato.

7 . 11 . 1 . 2 . Para efetuar a inscrição o candidato deverá seguir todas as
instruções descritas no subitem 7.10.

7 . 11 . 2 . Realizada a inscrição, o candidato receberá o comprovante e
o boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição.

7 . 11 . 3 . O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição,
obrigatoriamente por meio do boleto bancário específico, a ser pago
em qualquer agência bancária, preferencialmente no Banco Bradesco.

7 . 11 . 4 . Não serão aceitos depósitos bancários ou qualquer tipo de
transferência bancária a favor da FGV como forma de pagamento da
taxa de inscrição.

7 . 11 . 5 . O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado até a
data de vencimento constante no boleto bancário.

7 . 11 . 6 . A inscrição só será efetivada após a confirmação pela insti-
tuição bancária do pagamento do boleto bancário.

7.12. O candidato somente será considerado inscrito neste concurso
público após ter cumprido todas as instruções descritas no item 7
deste Edital.

7.13. As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de
inteira responsabilidade do candidato, dispondo a FGV do direito de
excluir do concurso público aquele que não preencher o formulário de
forma completa e correta ou que preenchê-lo com dados de tercei-
ros.

7.14. A FGV não se responsabiliza por quaisquer atos ou fatos de-
correntes de informações não verídicas, endereço inexato ou incom-
pleto fornecido pelo candidato ou seu procurador.

7.15. A prestação de declaração falsa ou inexata e a não apresen-
tação de qualquer documento exigido importarão em insubsistência da
inscrição, nulidade de habilitação e perda dos direitos decorrentes, em
qualquer tempo, em qualquer etapa do certame, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.

7.16. O candidato que não efetuar o pagamento de sua inscrição até
a data de vencimento constante do boleto bancário, poderá utilizar a
opção de imprimir a 2ª via do boleto bancário, no sítio eletrônico
https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, até o dia 27 de setembro
de 2021, 16h00min.

8. DA CONFIRMAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

8.1. O Cartão de Confirmação de Inscrição (CCI) será disponibilizado,
para todos os candidatos inscritos, no sítio eletrônico https://conheci-
mento.fgv.br/concursos/pcrj21, a partir do dia 17 de janeiro de 2022.

8.2. Para os candidatos que não tiverem possibilidade de acesso à
internet, será disponibilizado Posto para impressão do Cartão de Con-
firmação de Inscrição (CCI). O local, as datas e os horários de aten-
dimento serão oportunamente divulgados em comunicado específico.

8.3. É obrigação do candidato conferir as informações contidas no
CCI, bem como tomar conhecimento do seu número de inscrição no
concurso, horário e local de realização da 1ª etapa (Prova de Conhe-
cimentos) da primeira fase.

8.3.1. Caso não consiga visualizar ou haja qualquer inexatidão nas in-
formações contidas no CCI, relativas à sua inscrição, o candidato de-
verá entrar em contato, com antecedência mínima de 03 (três) dias
úteis para a realização da Prova de Conhecimentos, com a FGV, pela
Central de Relacionamento com o Candidato, pelo telefone 0800
2834628 ou pelo endereço eletrônico concursopcrj21@fgv.br.

8.3.2. Erros referentes à grafia do nome, ao número do documento de
identidade ou à data de nascimento deverão ser comunicados apenas
no dia de realização da Prova de Conhecimentos, na sala, diretamen-
te ao fiscal.

8.3.3. O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou en-
dereço residencial poderá requerer a alteração através de solicitação
assinada pelo próprio candidato, por meio do endereço eletrônico de
atendimento ao candidato concursopcrj21@fgv.br, anexando os docu-
mentos que comprovem tal alteração, com expressa referência ao
Concurso, Cargo e número de Inscrição, até a data de publicação da
homologação do resultado final do certame. Em caso de dúvida, o
candidato poderá entrar em contato com a FGV através do telefone
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0800 2834628, na Central de Relacionamento com o Candidato, para
maiores orientações.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DA PRIMEIRA
FA S E

9.1. Os avisos relativos aos dias, locais e horários de realização de
todas as Provas/Exames da primeira fase do concurso serão divulga-
dos no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21.

9.1.1. A alocação dos candidatos nos locais de realização de todas as
etapas da primeira fase será feita a critério da FGV, no Município do
Rio de Janeiro, podendo ser alocado também na região metropolitana,
de acordo com a disponibilidade e capacidade dos locais consideran-
do-se, inclusive, imposições por força do combate à COVID-19 e as
disposições do presente Edital.

9.1.1.1. O local, a sala e o horário de realização das provas serão
disponibilizados no sítio eletrônico da FGV a partir de 17 de janeiro
de 2022.

9.1.1.2. Em caso de indisponibilidade de locais adequados ou suficien-
tes na localidade de realização das provas (Rio de Janeiro/RJ), estas
poderão ser realizadas em outras localidades próximas.

9.1.2. As Provas/Exames da primeira fase poderão ser realizadas em
quaisquer dias, inclusive aos sábados, domingos ou feriados, a critério
da FGV.

9.1.3. Nos dias das Provas/Exames, o candidato deverá comparecer
aos locais determinados para sua realização com 60 (sessenta) mi-
nutos de antecedência do horário previsto para o fechamento dos por-
tões, munido do CCI e do original do documento de identificação com
foto, preferencialmente o utilizado quando da realização de sua ins-
crição.

9.1.4. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de
realização das Provas/Exames como justificativa de sua ausência. O
não comparecimento a qualquer Prova/Exame no horário determinado,
qualquer que seja o motivo, será considerado como DESISTÊNCIA do
candidato e resultará em sua exclusão do concurso.

9.1.5. Somente poderão prestar a Prova de Conhecimentos os can-
didatos cujas inscrições tenham sido confirmadas nos termos deste
Edital.

9.2. O documento de identificação deverá conter a foto do candidato,
estar dentro do prazo de validade, quando for o caso, em perfeitas
condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do can-
didato e sua assinatura.

9.2.1 Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos
de solicitação de documentos, certidões de nascimento e de casa-
mento, títulos eleitorais, carteiras funcionais sem valor de identidade,
Carteira de Habilitação sem foto, documento digital acessado de for-
ma on-line, carteira de estudante, Carteiras de Agremiações Despor-
tivas, fotocópias dos documentos de identidade, ainda que autentica-
das, bem como documentos ilegíveis e/ou não identificáveis.

9.2.2. No caso de documento extraviado ou subtraído, será aceito
qualquer outro documento de identificação com foto, desde que o can-
didato comprove um ou outro fato, com cópia do respectivo registro
policial da ocorrência emitido há, no máximo, 30 (trinta) dias antes da
data da realização das Provas/Exames.

9.3. Não haverá, sob nenhum pretexto, segunda chamada para a rea-
lização de quaisquer Provas/Exames, bem como sua aplicação fora
dos horários ou locais predeterminados pela FGV, ficando eliminado
do concurso o candidato que não comparecer, atrasar-se ou não se
fizer presente no decorrer de uma das Provas/Exames.

9.4. Não serão levados em consideração os casos de alterações psi-
cológicas e/ou fisiológicas permanentes ou temporárias (estados
menstruais, indisposições, cãibras, contusões, crises reumáticas, luxa-
ções, fraturas, crises de labirintite e outros), que impossibilitem a rea-
lização da(s) Prova(s)/Exame(s), diminuam ou limitem a capacidade fí-
sica dos candidatos, excetuada a hipótese de gravidez comprovada
quando da realização da Prova de Capacidade Física, nos termos da
Lei Estadual nº 6.059, de 07 de outubro de 2011.

9.5. É assegurado às mães o direito de amamentar o filho de até 06
(seis) meses de vida durante a realização das Provas/Exames, nos
termos da Lei Estadual n° 8.355, de 01 de abril de 2019. A candidata
que tiver necessidade de amamentar durante as etapas do certame
deverá observar os procedimentos a seguir e adotar todas as provi-
dências necessárias, nos termos deste Edital.

9.5.1. Assinalar, no Formulário de Solicitação de Inscrição ou Isenção,
a opção correspondente à necessidade de amamentar durante a rea-
lização das Provas/Exames.

9.5.2. Para comprovação da idade do lactente, deverá ser apresen-
tada, no dia da realização das Provas/Exames, cópia simples da cer-
tidão de nascimento.

9.5.3. A candidata deverá levar, no dia de realização das Provas/Exa-
mes, um acompanhante adulto que ficará em sala reservada e será o
responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acom-
panhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de
realização das Provas/Exames.

9.5.3.1. A FGV não disponibilizará acompanhante para guarda da
criança.

9.5.3.2. Durante a amamentação, somente poderá permanecer na sala
reservada para esse fim a candidata lactante e a criança, devendo o
acompanhante aguardar em local separado a ser designado pela
F G V.

9.5.4. Ao acompanhante não será permitido o uso de quaisquer dos
objetos e equipamentos descritos nos subitens 9.10.d e 9.11.m deste
Edital, durante a realização das Provas/Exames.

9.5.5. A mãe lactante terá o direito de proceder à amamentação a
cada intervalo de 02 (duas) horas, durante 30 (trinta) minutos, por fi-
lho. O tempo despendido para a amamentação será compensado du-
rante a realização das Provas/Exames, em igual período.

9.5.6. Nos horários previstos para amamentação, a mãe lactante so-
mente poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova acom-
panhada de uma fiscal.

9.5.7. O acompanhante e a criança deverão adentrar no local de pro-
va até o fechamento dos portões, juntamente com a candidata, de-
vendo permanecer no local designado pela Comissão do Concurso
até a saída da candidata lactante.

9.5.8. Para as etapas posteriores à Prova de Conhecimentos, a mãe
lactante que necessitar amamentar durante a realização das Pro-
vas/Exames, poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira,
no prazo de 07 (sete) dias úteis antes das Provas/Exames, observan-
do os procedimentos constantes neste Edital, para adoção das pro-
vidências necessárias.

9.6. O candidato com deficiência ou o candidato que necessitar de
tratamento diferenciado para a realização da Prova de Conhecimen-
tos, em razão de traumatismos, doenças não contagiosas, cirurgias
recentes e situações que limitem a capacidade de locomoção, deverá

informar em campo específico do formulário de inscrição a sua ne-
cessidade, e deverá enviar o Laudo Médico conforme especificações
e prazo, descritos nos subitens 1.5.4,e 1.5.4.1 e 1.5.4.2.

9.6.1. Caso o candidato com deficiência necessite de tempo adicional
para a realização da Prova de Conhecimentos deverá requerê-lo, com
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área
de sua deficiência, durante o período de inscrição, ressalvada a hi-
pótese do subitem 9.6.2.1. Para tal, o candidato deverá enviar o Lau-
do Médico conforme especificações e prazo, descritos nos subitens
1.5.4, 1.5.4.1 e 1.5.4.2.

9.6.2. Fica assegurada ao candidato com deficiência visual a opção
por um dos meios previstos no artigo 3º da Lei Estadual nº 6.542, de
25 de setembro de 2013, ou, ainda, outros que atendam às suas ne-
cessidades.

9.6.2.1. Independente de requerimento, o candidato beneficiário desta
Lei terá resguardado um tempo adicional de até uma hora para a rea-
lização da Prova de Conhecimentos, em conformidade com o pará-
grafo único do artigo 16 da Lei Estadual nº 6.542, de 25 de setembro
de 2013.

9.6.3. O candidato que, por qualquer razão, passe a necessitar de
condições especiais após ter efetuado a inscrição, deverá entrar em
contato com a FGV, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis
da realização das Provas/Exames, por meio da Central de Relacio-
namento com o Candidato, pelo telefone 0800 2834628 e posterior
confirmação via endereço eletrônico concursopcrj21@fgv.br.

9.7. A solicitação de condições especiais pelos candidatos será aten-
dida segundo os critérios de viabilidade e razoabilidade.

9.8. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto
para a aplicação da(s) Prova(s)/Exame(s), em razão do afastamento
do candidato do local de sua realização, salvo nos casos especifica-
dos neste Edital.

9.9. Fica assegurada a possibilidade de uso do nome social aos can-
didatos travestis ou transexuais durante o concurso.

9.9.1. Entende-se por nome social a designação pela qual a pessoa
travesti ou transexual se identifica e é socialmente reconhecida, nos
termos do Decreto Federal n° 8.727, de 28 de abril de 2016.

9.9.2. O candidato interessado deverá assinalar, no ato da inscrição,
em campo próprio, a opção correspondente à utilização de nome so-
cial durante a realização das Provas/Exames, informando o nome e
sobrenome pelos quais deseja ser tratado e enviar, via upload, a ima-
gem do documento de identidade.

9.9.3. As publicações referentes aos candidatos travestis ou transe-
xuais serão realizadas de acordo com o nome social.

9.10. Por motivo de segurança serão adotados os seguintes proce-
dimentos, conforme a natureza da(s) Prova(s)/Exame(s):

a) após identificado e acomodado na sala, o candidato somente po-
derá ausentar-se da mesma 60 (sessenta) minutos após o início da
prova, sempre acompanhado por um fiscal. Exclusivamente nos casos
de alteração psicológica e/ou fisiológica temporários e necessidade
extrema, o candidato poderá ausentar-se da sala antes de completa-
dos os 60 (sessenta) minutos iniciais da prova, sempre acompanhado
por um fiscal;
b) o candidato somente poderá entregar sua Folha de Respostas e
deixar definitivamente o local de realização da Prova de Conhecimen-
tos após decorridos, no mínimo, 180 (cento e oitenta) minutos do seu
início, não podendo, em nenhuma hipótese, levar consigo o Caderno
de Questões e qualquer tipo de anotação de suas respostas;
c) os três últimos candidatos, ao terminarem a Prova de Conhecimen-
tos, deverão permanecer juntos no recinto, sendo somente liberados
após entrega do material utilizado e registro dos seus nomes em Ata
e a consequente subscrição desta. No caso de haver candidatos que
concluam a Prova ao mesmo tempo, sendo um ou dois desses ne-
cessários para a permanência na sala, a seleção dos candidatos será
feita mediante sorteio;
d) nos locais da realização de Provas/Exames, não será permitido ao
candidato entrar e/ou permanecer com aparelhos eletrônicos (relógio
de qualquer espécie, notebook, tablet, receptor, gravador, calculadora,
Ipod, MP3 player, MP4 ou similares, pen drive, máquina fotográfica,
agenda eletrônica, controle de alarme de carro, alarmes, chaves com
alarme, fones de ouvido e/ou qualquer transmissor etc.). Celulares de-
verão ser desligados, retiradas as baterias e guardados, juntamente
com os demais aparelhos eletrônicos, dentro de envelope de segu-
rança fornecido pela FGV, devendo o envelope ser mantido lacrado
dentro da sala até a saída definitiva do candidato do local de rea-
lização da(s) Prova(s)/Exame(s). O descumprimento da presente ins-
trução implicará na eliminação do candidato, podendo constituir ten-
tativa de fraude;
e) no caso dos telefones celulares, do tipo smartphone, em que não é
possível a retirada da bateria, os mesmos deverão ser desligados e
guardados dentro de envelope de segurança fornecido pela FGV, de-
vendo o envelope ser mantido lacrado dentro da sala até a saída de-
finitiva do candidato do local de realização das Provas/Exames. Caso
tais aparelhos emitam qualquer som, o candidato será eliminado do
concurso ainda que seu aparelho esteja acondicionado no precitado
envelope de segurança;
f) após a entrada em sala e durante a(s) Prova(s)/Exame(s), não será
admitida qualquer espécie de comunicação entre os candidatos;
g) no caso de o candidato, ainda que policial, ingressar no local de
realização da(s) Prova(s)/Exame(s) portando arma de fogo, deverá,
após apresentação da documentação pertinente à Coordenação, acau-
telá-la no local indicado pelo fiscal e retirá-la ao final da(s) Pro-
va(s)/Exame(s);
h) será permitido ao candidato levar seu Caderno de Questões da

Prova de Conhecimentos, desde que se retire em definitivo da sala na
última hora de prova, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da
sala sua Folha de Respostas, devidamente preenchidas e assinadas;
i) nos locais da realização da(s) Prova(s)/Exame(s), o candidato po-
derá ser submetido à revista eletrônica, sempre que for necessário;
j) não será permitida a permanência de acompanhante no local da(s)
Prova(s)/Exame(s), ressalvado o contido no subitem 9.5, nem de can-
didatos que já tenham terminado sua(s) Prova(s)/Exame(s). Ao termi-
narem a(s) Prova(s)/Exame(s), os candidatos deverão se retirar ime-
diatamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos
banheiros e/ou bebedouros.

9 . 11 . Terá sua(s) Prova(s)/Exame(s) anulado(s) e será automaticamen-
te eliminado do concurso o candidato que, durante a sua realização:

a) for surpreendido comunicando-se com outro candidato ou dando
e/ou recebendo auxílio para a sua execução;
b) tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos ele-
trônicos ou relógio de qualquer espécie, que venha a emitir qualquer
som, mesmo que devidamente acondicionado no envelope de guarda
de pertences e/ou conforme as orientações deste Edital, durante a
realização da(s) Prova(s)/Exames(s);
c) utilizar-se de livros, anotações, impressos ou qualquer outro ma-
terial de consulta que não forem expressamente permitidos;
d) não atender aos critérios das alíneas “d” e “e” do subitem 9.10 e
for surpreendido com celular ou qualquer outro aparelho telefônico fo-
ra do envelope fornecido, portando o celular ou qualquer outro apa-
relho telefônico no deslocamento ao banheiro/bebedouro ou o telefone
celular tocar, estes últimos, mesmo dentro do envelope fornecido pela
F G V;
e) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe
de aplicação das provas, com as autoridades presentes e/ou com os
demais candidatos;
f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no com-
provante de inscrição ou em qualquer outro meio, salvo os permitidos
pela FGV (Caderno de Questões e Folha de Respostas);
g) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo
destinado para a sua realização;
h) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de
fiscal;
i) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Caderno de
Questões ou a Folha de Respostas da Prova de Conhecimentos, res-
salvado o previsto no subitem 9.10.h;
j) descumprir as instruções contidas no Caderno de Questões;
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em
comportamento indevido;
l) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter
aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do concurso pú-
blico;
m) for surpreendido utilizando óculos escuros, protetor auricular,
quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, gorro, boné
etc.

9.12. De toda e qualquer ocorrência verificada antes, durante ou após
a realização da(s) Prova(s)/Exame(s), será lavrado o respectivo Termo
pelo Coordenador Local, que o assinará juntamente com um fiscal.

9.12.1. O candidato que insistir em sair do recinto de realização das
Provas/Exames, descumprindo o disposto no subitem 9.10.a, deverá
assinar o competente Termo de Ocorrência, declarando sua desistên-
cia do concurso.

9.13. A organização do concurso não se responsabilizará por perdas
ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos du-
rante a realização das Provas/Exames, nem por danos neles causa-
dos.

9.14. No dia da realização das Provas/Exames, não serão fornecidas,
por qualquer membro da equipe de aplicação e/ou pelas autoridades
presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios
de avaliação e de classificação.

9.15. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, es-
tatístico, visual, grafotécnico ou investigação policial, ter o candidato
se utilizado de processo ilícito, sua(s) Prova(s)/Exame(s) será(ão) anu-
lado(s) e ele será automaticamente eliminado do concurso.

9.16. Para segurança dos candidatos e garantia da lisura do concur-
so, poderá ser colhida, como forma de identificação, a impressão di-
gital dos candidatos no dia da realização de cada etapa e, quando
necessário, por ocasião do ato da posse.

9.17. É expressamente proibido fumar nos locais de realização da(s)
Prova(s)/Exame(s).

10. DA 1ª ETAPA - PROVA DE CONHECIMENTOS

10.1. A Prova de Conhecimentos, de caráter eliminatório e classifica-
tório, com data prevista para a sua realização em 23 de janeiro de
2022, consistirá de prova compreendendo 60 (sessenta) questões ob-
jetivas (múltipla escolha) versando sobre Conhecimentos Gerais (Lín-
gua Portuguesa - 20 questões e Matemática - 10 questões) e Conhe-
cimentos Específicos (Noções Básicas de Biologia e Anatomia Huma-
nas, Noções de Prova no Processo Penal e Noções de Direito Ad-
ministrativo - 30 questões), observado o conteúdo programático (Ane-
xo I), a ser realizada por todos os candidatos, em uma única data,
com duração improrrogável de 04 (quatro) horas, exceto para os ca-
sos previstos nos subitens 9.5.5, 9.6.1 e 9.6.2.1, distribuídas conforme
o quadro do subitem 10.3.

10.2. Cada questão terá 05 (cinco) alternativas de resposta, havendo
somente uma opção correta.

10.3. A Prova de Conhecimentos terá o valor máximo de 60 (sessen-
ta) pontos, distribuídos conforme a tabela abaixo:

Módulos Número de Questões Total de Pontos no Mó-
dulo

Mínimo de Pontos exigi-
dos em cada um dos Mó-

dulos
Conhecimentos Gerais 30 30 15

Conhecimentos Específicos 30 30 15
TO TA L 60 60 30

10.4. Será considerado APROVADO na Prova de Conhecimentos o
candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de pon-
tos, em cada um dos módulos isoladamente. A nota final será o so-
matório das notas de cada um dos módulos elencados no quadro do
subitem 10.3.

10.5. Em caso de igualdade do total de pontos na Prova de Conhe-
cimentos, a ordem de classificação obedecerá aos seguintes critérios
sucessivos:

a) idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o úl-
timo dia de inscrição (Estatuto do Idoso);
b) que tiver desempenhado o exercício efetivo da função de jurado,
nos termos do art. 440 do CPP;
c) maior número de pontos nas questões de Conhecimentos Especí-
ficos;
d) maior número de pontos nas questões de Conhecimentos Gerais;
e) mais idoso, com idade inferior a 60 (sessenta) anos, considerando
dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento.

10.6. O candidato considerado APROVADO, segundo o critério defi-
nido neste Edital no subitem 10.4, será classificado em ordem decres-

cente da nota final obtida na Prova de Conhecimentos, conforme lis-
tas abaixo elencadas:

a) Lista 1: Classificação Geral de todos os candidatos aprovados na
Prova de Conhecimentos, inclusive os candidatos destinatários da re-
serva de vagas a pessoas com deficiência, negros e índios e com
hipossuficiência econômica;
b) Lista 2: Classificação dos candidatos destinatários da reserva de
vagas a pessoas com deficiência aprovados na Prova de Conheci-
mentos;
c) Lista 3: Classificação dos candidatos destinatários da reserva de
vagas a negros e índios aprovados na Prova de Conhecimentos;
d) Lista 4: Classificação dos candidatos destinatários da reserva de
vagas a pessoas com hipossuficiência econômica aprovados na Prova
de Conhecimentos.

10.7. Durante a realização da Prova de Conhecimentos, é proibido o
uso de quaisquer tipos de consultas, sejam anotações, notas explica-
tivas ou textos de qualquer natureza, nem a utilização de livros, có-
digos, papéis, manuais, impressos ou anotações, óculos escuros ou
quaisquer acessórios de chapelaria, tais como: chapéu, boné, gorro e
similares, sob pena de ser o candidato eliminado do concurso.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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10.8. Antes de iniciar a Prova de Conhecimentos, os candidatos de-
verão transcrever a frase que se encontra na capa dos Cadernos de
Questões para o quadro “Exame Grafotécnico” do Cartão de Respos-
ta.

10.9. O candidato deverá transcrever as respostas da Prova de Co-
nhecimentos para o Cartão de Resposta, que será o único documento
válido para correção eletrônica. A transcrição das alternativas para o
Cartão de Resposta e sua assinatura são obrigatórias e serão de in-
teira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em confor-
midade com as instruções específicas contidas no Caderno de Ques-
tões, pois a correção da prova será feita somente nesse documento e
por processamento eletrônico. Assim sendo, fica o candidato obrigado,
ao receber o Cartão de Resposta, a verificar se o número do mesmo
corresponde ao seu número de inscrição contido no Cartão de Con-
firmação de Inscrição (CCI) e na Lista de Presença.

10.10. Na Prova de Conhecimentos, o candidato deverá utilizar, ex-
clusivamente, caneta esferográfica produzida em material transparen-
te, de tinta indelével azul ou preta, para transcrever as alternativas
escolhidas para o Cartão de Resposta, que será o único documento
válido para a correção eletrônica. O preenchimento do Cartão de Res-
posta será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá pro-
ceder em conformidade com as instruções específicas contidas no Ca-
derno de Questões.

10.10.1. Não haverá substituição do Cartão de Resposta por erro do
candidato.

10.10.2. O candidato deverá marcar, para cada questão, somente uma
das opções de resposta. Será atribuída NOTA ZERO à questão da
prova que contiver mais de uma ou nenhuma resposta assinalada,
emenda ou rasura.

1 0 . 11 . O gabarito oficial da Prova de Conhecimentos, bem como a
relação da classificação dos candidatos serão divulgados por meio de
Edital, no DOERJ, Parte I, e no sítio eletrônico https://conhecimen-
t o . f g v. b r / c o n c u r s o s / p c r j 2 1 .

1 0 . 11 . 1 . O gabarito preliminar e o Caderno de Questões da Prova de
Conhecimentos serão divulgados ao término da aplicação da Prova de
Conhecimentos, após o encerramento de todas as atividades, no sítio
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21.

10.12. A legislação e alterações em dispositivos legais e normativos
com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital não se-
rão objeto de avaliação nas provas deste concurso público.

11. DA 2ª ETAPA - PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA

11 . 1 . Serão convocados para a 2ª ETAPA da primeira fase (Prova de
Capacidade Física), por meio de Edital divulgado no DOERJ, Parte I,
e no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, o
quantitativo de 100 (cem) candidatos APROVADOS na 1ª ETAPA da
primeira fase (Prova de Conhecimentos), respeitadas as ordens de
classificação definidas nas 04 (quatro) listas (subitem 10.6) e as re-
servas para candidatos cotistas, distribuídas na forma do subitem 1.1
deste Edital, a saber:

Ampla concorrência
Reserva de vagas para negros e

índios (Lei Estadual nº
6 . 0 6 7 / 2 0 11 )

Reserva de vagas para pessoa
com deficiência

Reserva de vagas para pessoa com
hipossuficiência econômica (Lei Es-

tadual nº 7.747/2017)

65 20 05 10

11 . 1 . 1 . Na convocação para a Prova de Capacidade Física, o can-
didato concorrente, concomitantemente, às vagas reservadas aos can-
didatos negros e índios, pessoa com deficiência e pessoa com hipos-
suficiência econômica, será convocado simultaneamente em todas as
listas nas quais tenha atingido a classificação necessária.

11 . 1 . 1 . 2 . Em tal situação, será convocado um candidato adicional em
cada uma das listas mencionadas.

11 . 1 . 2 . Os candidatos destinatários das vagas relativas à ampla con-
corrência, conforme quadro constante no subitem 11.1, que obtiverem
pontuação empatada na última colocação da ordem de classificação,
também serão convocados para a Prova de Capacidade Física.

11 . 1 . 3 . Os candidatos destinatários das vagas reservadas a negros e
índios, conforme quadro constante no subitem 11.1, que obtiverem
pontuação empatada na última colocação da ordem de classificação
também serão convocados para a Prova de Capacidade Física.

11 . 1 . 4 . Os candidatos destinatários das vagas reservadas às pessoas
com deficiência, conforme quadro constante no subitem 11.1, que ob-
tiverem pontuação empatada na última colocação da ordem de clas-
sificação também serão convocados para a Prova de Capacidade Fí-
sica.

11 . 1 . 5 . Os candidatos destinatários das vagas reservadas a pessoas
com hipossuficiência econômica, conforme quadro constante no subi-
tem 11.1, que obtiverem pontuação empatada na última colocação da
ordem de classificação também serão convocados para a Prova de
Capacidade Física.

11 . 1 . 6 . As vagas destinadas a negros e índios, a pessoas com de-
ficiência e a pessoas com hipossuficiência econômica que não forem
preenchidas, reverterão à ampla concorrência, podendo ser preenchi-
das pelos demais candidatos aprovados, respeitada a ordem de clas-
sificação.

11 . 2 . Os candidatos que não forem convocados para realização da
Prova de Capacidade Física (2ª Etapa), estarão ELIMINADOS e, por-
tanto, automaticamente excluídos do concurso.

11 . 3 . A Prova de Capacidade Física, de caráter eliminatório, visa aferir
a aptidão e a capacidade do candidato para suportar, física e orga-
nicamente, as exigências das atribuições do cargo.

11 . 4 . O candidato que não atender à chamada para a execução dos
testes de esforço físico estará automaticamente excluído do concurso.
Não haverá, em nenhuma hipótese, segunda chamada.

11 . 4 . 1 . Não haverá segunda chamada para realização da Prova de
Capacidade Física, seja qual for o motivo alegado pelo candidato para
justificar o atraso ou a ausência. O candidato que não comparecer ao

local da prova, na data e horário determinados para sua realização,
será automaticamente eliminado do concurso.

11 . 5 . A Prova de Capacidade Física, será realizada no Município do
Rio de Janeiro. O local, a data e o horário da Prova de Capacidade
Física serão oportunamente divulgados em Edital de convocação para
a realização da Prova de Capacidade Física, podendo conter normas
e informações complementares pertinentes.

11 . 5 . 1 . Para a realização da Prova de Capacidade Física, o candidato
deverá comparecer ao local de prova com, no mínimo, 60 (sessenta)
minutos de antecedência do horário marcado para o início da prova,
portando o original do documento de identificação com foto, preferen-
cialmente o utilizado quando da realização de sua inscrição e, ainda,
com trajes adequados, a saber: calção de ginástica (ou malha, para o
sexo feminino), tênis e camiseta sem desenhos ou inscrições.

11 . 5 . 2 . Orienta-se, ainda, aos candidatos, que não será permitida a
entrada e permanência de candidatos fora do seu horário de convo-
cação, bem como de terceiros (acompanhantes), durante todo o pe-
ríodo de realização da Prova de Capacidade Física, em quaisquer de-
pendências do local de realização da etapa.

11 . 5 . 3 . A Prova de Capacidade Física será realizada independente-
mente das diversidades físicas ou climáticas, na data estabelecida pa-
ra a realização da mesma.

11 . 6 . Para submeter-se à Prova de Capacidade Física, o candidato
deverá, obrigatoriamente, apresentar atestado médico específico, con-
forme modelo do Anexo III, constando suas plenas condições de saú-
de, capacitando-o a participar da prova, de acordo com o previsto
neste Edital.

11 . 6 . 1 . O atestado médico de que trata o subitem 11.6 deverá ter da-
ta de emissão de, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data da rea-
lização da Prova de Capacidade Física. O atestado médico deverá ser
original, estar redigido em letra legível, com citação do nome por ex-
tenso do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a
assinatura do médico responsável por sua emissão.

11 . 6 . 2 . O candidato que deixar de apresentar o atestado médico ou
apresentá-lo em desconformidade com o modelo constante no Anexo
III não poderá ser submetido à Prova de Capacidade Física, sendo,
automaticamente, excluído do concurso.
11 . 6 . 3 . Não caberá a FGV, nem à Secretaria de Estado de Polícia
Civil do Estado do Rio de Janeiro, nenhuma responsabilidade no to-
cante a eventuais enfermidades e/ou lesões que possam acometer o
candidato no decorrer da Prova de Capacidade Física.

11 . 7 . A Prova de Capacidade Física consistirá de 04 (quatro) testes
de esforço físico, todos de caráter eliminatório, sendo considerado
INAPTO o candidato que não alcançar o desempenho exigido em
qualquer um deles, conforme descrito nos dois subitens seguintes:

11 . 7 . 1 . Para candidatos do sexo feminino:

TESTE DE ESFORÇO FÍSICO ÍNDICE MÍNIMO TEMPO MÁXIMO
Flexão de cúbitos (braços) 15 repetições 01 minuto

Flexão Abdominal 20 repetições 01 minuto
Corrida de Velocidade 100 metros 22 segundos
Corrida de Resistência 1.600 metros 12 minutos

11 . 7 . 2 . Para candidatos do sexo masculino:

TESTE DE ESFORÇO FÍSICO ÍNDICE MÍNIMO TEMPO MÁXIMO
Flexão de cúbitos (braços) 25 repetições 01 minuto

Flexão Abdominal 25 repetições 01 minuto
Corrida de Velocidade 100 metros 20 segundos
Corrida de Resistência 2.000 metros 12 minutos

11 . 7 . 3 . O candidato deverá executar cada um dos testes de esforço
físico em apenas 01 (uma) tentativa.

11 . 7 . 4 . Quando considerado INAPTO em qualquer um dos testes de
esforço físico, o candidato, ao seu critério, poderá dar continuidade
aos demais testes, sendo, portanto, seguida a regra prevista no su-
bitem 11.7.

11 . 8 . No teste de flexão de cúbitos (braços), o candidato deverá rea-
lizar o teste da seguinte maneira:

11 . 8 . 1 . Para o sexo feminino:

11 . 8 . 1 . 1 . Posição inicial - 06 (seis) apoios: as duas mãos no solo, bra-
ços estendidos, ponta dos pés e joelhos no solo, articulação do qua-
dril totalmente estendida;

11 . 8 . 1 . 2 . Pontos de contato com o solo: joelhos e palmas das mãos;

11 . 8 . 1 . 3 . Validação da contagem: será quando os braços formarem
um ângulo de 90° (noventa graus) em relação ao antebraço, e retor-
narem à posição estendida. A posição das mãos será em qualquer
ponto da linha imaginária e infinita que passa por baixo dos dois om-
bros da candidata, e no momento em que a mesma estiver deitada
em decúbito ventral.

11 . 8 . 2 . Para o sexo masculino:

11 . 8 . 2 . 1 . Posição inicial - 04 (quatro) apoios: as duas mãos no solo,
braços estendidos e ponta dos pés no solo, articulação do quadril to-
talmente estendida;

11 . 8 . 2 . 2 . Pontos de contato com o solo: ponta dos pés e palmas das
mãos;

11 . 8 . 2 . 3 . Validação da contagem: será quando os braços formarem
um ângulo de 90° (noventa graus) em relação ao antebraço, e retor-
narem à posição estendida. A posição das mãos será em qualquer
ponto da linha imaginária e infinita que passa por baixo dos dois om-
bros do candidato, e no momento em que o mesmo estiver deitado
em decúbito ventral.

11 . 9 . No teste de flexão abdominal, o(a) candidato(a) deverá realizar o
teste da seguinte maneira:

11 . 9 . 1 . Posição inicial: deitado(a) em decúbito dorsal, com as pernas
estendidas, paralelamente ao solo e braços estendidos ao lado da ca-
beça, paralelamente ao solo;

11 . 9 . 2 . Execução: após a autorização para início do movimento, o(a)
candidato(a) deverá flexionar o quadril aproximando o tórax dos joe-

lhos, retornando à posição inicial, a fim de que seja validada a con-
tagem.

11 . 1 0 . No teste de corrida de velocidade, o candidato deverá percor-
rer a distância de 100 (cem) metros, no tempo máximo indicado de
acordo com o sexo.

11 . 11 . No teste de corrida de resistência, o candidato deverá percorrer
a distância mínima exigida, de acordo com o sexo, no tempo máximo
de 12 (doze) minutos, admitindo-se eventuais paradas ou execução
de trechos em marcha, sem auxílio de terceiros.

11 . 1 2 . O início e o término dos testes de esforço físico se farão com
um silvo longo de apito ou sinalização visual, quando o cronômetro
será acionado/interrompido.

11 . 1 2 . 1 . Ao sinal de término do teste de esforço físico, o candidato
deverá interromper a trajetória da corrida, evitando ultrapassar a linha
de chegada ou abandonar a pista e aguardar sua liberação por parte
do examinador. A não obediência a essa orientação acarretará a eli-
minação do candidato do concurso.

11 . 1 3 . Não será permitido ao candidato:

a) depois de iniciado o teste de esforço físico, abandonar o circuito
antes da liberação do examinador;
b) prestar ou receber qualquer tipo de ajuda física.

11 . 1 4 . Recomenda-se que o candidato, para a realização dos testes,
tenha feito sua última refeição com antecedência mínima de 02 (duas)
horas.

11 . 1 5 . O candidato que vier a acidentar-se, sofrer de mal súbito ou
lesão muscular, em qualquer um dos testes de esforço físico da Prova
de Capacidade Física, e não tiver condição de continuar, estará au-
tomaticamente excluído do concurso.

11 . 1 6 . Ao final de cada teste, independentemente de aprovação ou
não, o candidato deverá assinar imediatamente a ficha contendo os
dados relativos à sua performance.

11 . 1 6 . 1 . No caso do candidato se recusar a assinar a sua ficha, serão
convocadas 02 (duas) testemunhas, as quais assinarão em substitui-
ção ao candidato que se recusou, registrando-se em relatório tal ocor-
rência.

11 . 1 7 . Não serão contabilizadas as repetições de cada exercício que
forem executadas de forma incorreta, ou em inobservância de quais-
quer das regras de execução, devendo o fiscal de prova avisar ao
candidato para a correção.

11 . 1 7 . 1 . A contagem oficial de tempo, de distância percorrida e do nú-
mero de repetições efetuadas pelos candidatos em cada teste, será
feita exclusivamente por componente da Banca Examinadora.

11 . 1 8 . Fica vedado o uso de qualquer acessório para execução dos
04 (quatro) testes de esforço físico da Prova de Capacidade Física, a
saber: joelheira, cotoveleira, luva, tensor, bandagens etc., ressalvado o
uso de prótese por candidato com deficiência.

11 . 1 9 . O resultado da Prova de Capacidade Física será publicado no
DOERJ, Parte I, e no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/con-
cursos/pcrj21, constando:

a) APTO - candidato que alcançar o desempenho exigido em todos os
testes de esforço físico a que for submetido, na forma dos subitens
11.7 e seguintes;
b) INAPTO - candidato que não alcançar o desempenho exigido em
qualquer um dos testes de esforço físico, conforme estabelecido pelos
subitens 11.7 e seguintes;
c) EXCLUÍDO - será excluído do concurso o candidato que:
a) não atender a chamada para a execução dos testes de esforço
físico da Prova de Capacidade Física (subitem 11.4);
b) deixar de apresentar o atestado médico ou apresentá-lo em des-
conformidade com o modelo constante no Anexo III do presente Edital
(subitens 11.6, 11.6.1 e 11.6.2);
c) vier a acidentar-se, sofrer de mal súbito ou lesão muscular, em
qualquer um dos testes de esforço físico da Prova de Capacidade Fí-
sica (subitem 11.15).

12. DA 3ª ETAPA - EXAME PSICOTÉCNICO

12.1. Serão convocados para a 3ª ETAPA da primeira fase (Exame
Psicotécnico), por meio de Edital divulgado no DOERJ, Parte I, e no
sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, todos os
candidatos considerados APTOS na Prova de Capacidade Física (2ª
etapa), em ordem alfabética do nome, não havendo, em nenhuma hi-
pótese, segunda chamada.

12.1.1. O Exame Psicotécnico terá caráter unicamente eliminatório.

12.1.2. Em conformidade com o artigo 4º da Resolução nº 002/2016
do Conselho Federal de Psicologia, a FGV nomeará grupo de pro-
fissionais psicólogos(as), especializado, para proceder à avaliação dos
candidatos.

12.2. O Exame Psicotécnico será realizado no Município do Rio de
Janeiro. O local, a data e o horário do Exame Psicotécnico serão
oportunamente divulgados em Edital de convocação para a realização
do Exame Psicotécnico, podendo conter normas e informações com-
plementares pertinentes.

12.2.1. Para a realização do Exame Psicotécnico, o candidato deverá
comparecer ao local de prova com, no mínimo, 60 (sessenta) minutos
de antecedência do horário marcado para o início do exame, portando
o original do documento de identificação com foto, preferencialmente o
utilizado quando da realização de sua inscrição, o Cartão de Confir-
mação de Inscrição (CCI) e caneta esferográfica azul ou preta.

12.3. O Exame Psicotécnico para fins de seleção de candidatos é um
processo sistemático, de levantamento e síntese de informações, com
base em procedimentos científicos que permitem identificar aspectos
psicológicos do candidato compatíveis com o desempenho das ativi-
dades e profissiografia do cargo de Auxiliar Policial de Necropsia.

12.4. O Exame Psicotécnico consistirá na análise objetiva e padroni-
zada de características cognitivas, emocionais, de personalidade e
motivacionais dos candidatos, podendo ser aplicado coletivamente.
Para tanto, poderão ser utilizados testes, questionários ou inventários
aprovados pelo Conselho Federal de Psicologia, conforme a platafor-
ma SATEPSI (Resolução CFP nº 009/2018), e realizados por psicó-
logos registrados no Conselho Regional de Psicologia.

12.5. No dia da realização dos testes o candidato deverá atentar-se
apenas às instruções que forem transmitidas pelos técnicos respon-
sáveis pela aplicação.

12.6. Nas horas que antecedem o Exame Psicotécnico, o candidato
deverá observar os seguintes cuidados:

- dormir bem na noite anterior, sendo desejável pelo menos oito horas
de sono;
- alimentar-se adequadamente no dia do exame com uma refeição le-
ve e saudável;
- evitar a ingestão de bebidas alcoólicas.

12.6.1. Não serão consideradas alterações socioeconômicas, físicas,
psíquicas, nem alterações biológicas temporárias no dia da aplicação
da Testagem Psicológica.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 23 de Setembro de 2021 às 02:54:57 -0300.
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12.7. Os instrumentos utilizados para avaliar o perfil psicológico do candidato, a fim de verificar sua capacidade de adaptação e seu potencial de
desempenho positivo, serão definidos segundo os critérios objetivos e os parâmetros estabelecidos pelo Perfil Profissiográfico através das ca-
racterísticas abaixo:

CARACTERÍSTICA DESCRIÇÃO DIMENSÃO
Controle Emocional Habilidade de reconhecer as próprias emoções diante de um estímulo, contro-

lando-as de forma que não interfiram em seu comportamento.
Superior

Ansiedade Aceleração das funções orgânicas, causando agitação emocional que pode afe-
tar a capacidade cognitiva do candidato.

Médio

Impulsividade Incapacidade de controlar as emoções e tendência a reagir de forma brusca e
intensa diante de um estímulo interno ou externo.

Inferior

Atenção Atenção às atividades profissionais bem como a percepção de elementos ou de
riscos que possam vir a prejudicar o bom desempenho da função.

Superior

Liderança Capacidade de conduzir as pessoas influenciando de forma positiva para que
contribuam voluntariamente com os objetivos da Instituição.

Médio superior

Agressividade Manifestação de tendência ao ataque em oposição à fuga de perigos ou en-
frentamento de dificuldades.

Médio

Disposição para o trabalho Capacidade para lidar, de maneira produtiva, com tarefas sob sua responsabi-
lidade, participando delas de maneira construtiva.

Superior

Iniciativa Capacidade de agir adequadamente sem depender de ordem ou decisão su-
perior em situações específicas.

Superior

Relacionamento Interpessoal Capacidade de relacionar-se com outras pessoas, percebendo e reagindo ade-
quadamente às necessidades, sentimentos e comportamentos dos outros.

Médio

Flexibilidade Capacidade de diversificar seu comportamento, de modo adaptativo, atuando
adequadamente, de acordo com as exigências de cada situação em que estiver
inserido.

Médio

Responsabilidade Capacidade do indivíduo em tomar decisões, assumindo suas consequências. Superior
Disciplina Capacidade de seguir um método, uma ordem, uma maneira de ser e de agir. Superior

Raciocínio Lógico É a capacidade de identificar fatos isolados, perceber o conteúdo de um con-
ceito em toda a sua extensão, estabelecendo relações entre os dados anali-
sados.

Médio

Percepção Corresponde a um aumento voluntário e direcionado da atenção onde se busca
prestar atenção em tudo o que está ocorrendo ao redor e, ao mesmo tempo,
levar ao máximo a capacidade perceptiva.

Médio

12.7.1. O candidato será considerado INAPTO se não atingir a dimen-
são esperada em duas, ou mais, das características acima.

12.8. Desta análise resultará o parecer dos seguintes resultados:
a) APTO - candidato apresentou, no momento atual de sua vida, perfil
psicológico compatível com o perfil do cargo pretendido;
b) INAPTO - candidato não apresentou, no momento atual de sua vi-
da, perfil psicológico compatível com o perfil do cargo pretendido;
c) EXCLUÍDO - candidato não compareceu ao Exame Psicotécnico.

12.8.1. Estará automaticamente eliminado do concurso o candidato
que:

a) não comparecer no dia e horário divulgados no Edital de convo-
cação para essa etapa;
b) durante a aplicação do Exame Psicotécnico for surpreendido em
comunicação com outras pessoas, verbalmente, por escrito ou de
qualquer outra forma, bem como utilizando-se de livros, anotações,
impressos ou similares, máquina calculadora, bip, telefone celular, no-
tebook, relógio, equipamentos eletrônicos etc.;
c) tornar-se descortês com qualquer membro da equipe encarregada
da aplicação do Exame Psicotécnico, ou perturbar, de qualquer modo,
a ordem dos trabalhos;
d) utilizar-se de qualquer meio na tentativa de burlar o Exame Psi-
cotécnico, ou for responsável por falsa identificação pessoal;
e) fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata;
f) deixar de assinar a lista de presença;
g) sair do recinto em que estiver sendo aplicado o Exame Psicotéc-
nico, não observando as normas contidas no Edital de convocação
para a realização da avaliação;
h) for considerado INAPTO para o cargo.

12.9. A inaptidão no Exame Psicotécnico não pressupõe a existência
de transtornos mentais; indica, tão somente, que o avaliado não aten-
deu, à época do Exame, aos parâmetros exigidos para o exercício
das funções de Auxiliar Policial de Necropsia.

12.10. Para a divulgação dos resultados, será observado o previsto na
Resolução nº 02/2016 do Conselho Federal de Psicologia, que cita no
caput do seu artigo 6º que “a publicação do resultado da avaliação
psicológica será feita por meio de relação nominal, constando os(as)
candidatos(as) aptos(as)”.
1 2 . 11 . Será facultado ao candidato considerado Inapto, e somente a
este, tomar conhecimento das razões de sua inaptidão por meio de
entrevista devolutiva. O local, a data e o horário para a entrevista de-
volutiva serão oportunamente divulgados em Edital de convocação pa-
ra a entrevista devolutiva, podendo conter normas e informações com-
plementares pertinentes.

12.12. No comparecimento à entrevista devolutiva, o candidato poderá
estar acompanhado de um psicólogo, que não tenha participado da
aplicação dos testes deste certame público. Nesta hipótese, esse de-
verá, obrigatoriamente, estar inscrito no Conselho Regional de Psico-
logia. A entrevista devolutiva será exclusivamente de caráter informa-
tivo, para esclarecimento do motivo da inaptidão do candidato ao pro-
pósito seletivo, não sendo, em hipótese alguma, considerada como re-
curso ou nova oportunidade de realização do teste.

12.13. As informações técnicas relativas ao perfil só poderão ser dis-
cutidas com o psicólogo que acompanhar o candidato, conforme a le-
gislação vigente da Classe. Caso o candidato compareça sozinho à
sessão de conhecimento das razões, tais aspectos técnicos não serão
discutidos, bem como não será permitido o acesso aos testes reali-
zados.

12.14. Após a realização da entrevista devolutiva, será facultado ao
candidato solicitar a revisão de sua avaliação, conforme previsto no
subitem 17.2.4 deste Edital.

12.15. O resultado do Exame Psicotécnico será divulgado no DOERJ,
Parte I, e no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/pcrj21.

13. DA 4ª ETAPA - EXAME MÉDICO

13.1. Todos os candidatos considerados APTOS no Exame Psicotéc-
nico serão convocados por meio de Edital divulgado no DOERJ, Parte
I, assim como no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/pcrj21, em ordem alfabética do nome, para o Exame Médico.

13.2. O Exame Médico, de caráter eliminatório, visa aferir a saúde e a
capacidade do candidato para suportar física e organicamente as exi-
gências do Curso de Formação Profissional (CFP) e das atribuições
do cargo.

13.2.1. O Exame Médico, será realizado no Município do Rio de Ja-
neiro. O local, a data e o horário do Exame Médico serão oportuna-
mente divulgados em Edital de convocação para a realização do Exa-
me Médico, podendo conter normas e informações complementares
pertinentes.

13.2.2. Para a realização do Exame Médico, o candidato deverá com-
parecer ao local de prova com, no mínimo, 60 (sessenta) minutos de
antecedência do horário marcado para o início do exame, portando o
original do documento de identificação com foto, preferencialmente o
utilizado quando da realização de sua inscrição, e os exames e ates-
tados pertinentes à etapa.

13.3. Os candidatos deverão providenciar, às suas expensas, os se-
guintes exames e atestados datados de, no máximo, 90 (noventa)
dias para a realização da etapa do Exame Médico:

a) hemograma completo + VHS;
b) glicose, ureia e creatinina;
c) VDRL;
d) urina - EAS;
e) eletroencefalograma com laudo;
f) eletrocardiograma com laudo para candidatos acima dos 40 anos;
g) exame oftalmológico completo (acuidade visual, fundo de olho e to-
nometria);
h) esquema vacinal antitetânico atualizado;
i) raio X de tórax PA e perfil, com laudo;
j) atestado médico (original) de que o candidato está apto a exercer
as atividades do cargo.

13.4. No resultado de cada um dos exames/atestado deverão constar,
de forma legível, os dados e número de identidade do candidato e a
identificação do profissional que o realizou.

13.5. À critério da Banca Examinadora, poderão ser solicitados novos
exames ou a repetição de exames, se necessário, para a conclusão
do diagnóstico, que ocorrerão também às expensas dos candidatos.

13.6. O resultado será registrado pelo examinador na Ficha de Ava-
liação do candidato.

13.7. Ao final desta etapa, de caráter eliminatório, o candidato será
considerado APTO ou INAPTO.

13.7.1. Para que o candidato seja considerado APTO, é necessário
que os resultados dos exames solicitados se situem dentro dos pa-
râmetros de normalidade.

13.8. O resultado do Exame Médico será publicado no DOERJ, Parte
I, bem como no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concur-
sos/pcrj21.

14. DO RESULTADO DA PRIMEIRA FASE

14.1. Estará habilitado na primeira fase do concurso o candidato
APROVADO na Prova de Conhecimentos de acordo com os critérios
estabelecidos nos subitens 10.4 e 10.5, e APTO na Prova de Capa-
cidade Física e Exames Psicotécnico e Médico.

14.2. A nota final da primeira fase será a nota obtida na Prova de
Conhecimentos, que definirá a ordem de classificação a ser seguida
para a matrícula no Curso de Formação Profissional (CFP).

14.3. A divulgação do resultado final da primeira fase do concurso,
com a respectiva pontuação, será realizada por meio de 04 (quatro)
listas, conforme segue:

14.3.1. Lista 1: Classificação Geral de todos os candidatos habilitados
na primeira fase, inclusive os candidatos destinatários da reserva de
vagas a pessoas com deficiência, negros e índios e com hipossufi-
ciência econômica;

14.3.2. Lista 2: Classificação dos candidatos destinatários da reserva
de vagas a pessoas com deficiência habilitados na primeira fase;

14.3.3. Lista 3: Classificação dos candidatos destinatários da reserva
de vagas a negros e índios habilitados na primeira fase;

14.3.4. Lista 4: Classificação dos candidatos destinatários da reserva
de vagas a pessoas com hipossuficiência econômica habilitados na
primeira fase.
15. DA SEGUNDA FASE - CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL
(CFP)

15.1. Os candidatos APROVADOS e CLASSIFICADOS, dentro do nú-
mero de vagas ofertadas neste Edital, na primeira fase do concurso,
serão convocados, por meio de publicação no DOERJ, Parte I, e no
sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, para matrí-
cula no Curso de Formação Profissional (CFP), nos termos do art. 14,
§ 1º da Lei Estadual nº 3.586, de 21 junho de 2001, destinado à pre-
paração técnica necessária ao regular desempenho das atribuições do
cargo, observada a ordem de classificação, incluídos neste quantita-
tivo os percentuais das reservas de vagas estabelecidos no presente
Edital.

15.1.1. Por ocasião da matrícula, o candidato deverá efetuar a com-
provação do requisito da alínea “c” (18 anos completos) do subitem
3.1 deste Edital, pois, durante o CFP, o candidato manuseará armas
de fogo.

15.1.2. Na hipótese de não comparecimento para a matrícula, serão
convocados, por meio de publicação no DOERJ, os candidatos sub-
sequentes na ordem de classificação, respeitadas as reservas de va-
gas previstas neste Edital, podendo tal procedimento repetir-se quan-
tas vezes forem necessárias até o início do CFP, na forma do dis-
posto no artigo 14, §1° da Lei Estadual n° 3.586, de 21 de junho de
2001, e do parágrafo único, do artigo 57, do Decreto Estadual n°
43.876, de 08 de outubro de 2012.

15.2. O CFP, de caráter eliminatório e classificatório, com apuração de
frequência, aproveitamento e conceito, terá o prazo de duração pre-
visto Lei Estadual nº 4.020, de 06 de dezembro de 2002, alterada pe-
la Lei Estadual nº 4.989, de 27 de fevereiro de 2007.

15.3. Enquanto durar o CFP, o candidato receberá bolsa-auxílio cor-
respondente a 80% (oitenta por cento) do valor do vencimento da
classe inicial do cargo, sem incidência de descontos previdenciários. A
percepção da bolsa-auxílio não configura relação empregatícia ou vín-

culo estatutário, a qualquer título, do candidato com o Estado, con-
forme o art. 14 §1º e §2º da Lei Estadual n° 3.586, de 21 de junho
de 2001.

15.4. O CFP reger-se-á pelo Regime Escolar da Academia Estadual
de Polícia Sylvio Terra, aprovado pela Resolução SSP nº 468, de 21
de junho de 1982 (DOERJ de 13/07/82), pelo Manual do Aluno, ins-
tituído pela Portaria PCERJ nº 621, de 18/03/2012, e suas alterações
posteriores, por ato administrativo específico, a cargo da ACADEPOL,
que definirá, entre outras disposições, as disciplinas a serem minis-
tradas e os critérios de apuração de frequência, aproveitamento e
conceito do referido curso.

16. DA PROVA DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL

16.1. O candidato matriculado no Curso de Formação Profissional
(CFP) será submetido à Prova de Investigação Social, de caráter eli-
minatório, considerando-se seus antecedentes criminais e sociais, bem
como sua conduta no CFP.

16.2. A Banca de Investigação Social examinará os atos da vida civil
do candidato, podendo este ser eliminado quando constatada conduta
desabonadora em sua vida pública ou particular, ainda que não con-
siderada como ilícita, desde que incompatível com a natureza da fun-
ção policial.

16.2.1. A Investigação Social deverá considerar os assentamentos
funcionais dos candidatos, se servidores públicos.

16.3. A Investigação Social será realizada com base em documentos
oficiais relacionados em formulário próprio, que conterá perguntas de
caráter pessoal.

16.4. Ao resultado da Investigação Social não serão atribuídos pontos
ou notas, sendo o candidato considerado INDICADO ou CONTRAIN-
DICADO para o exercício do cargo.

16.5. A prática de atos desabonadores no exercício da função pública,
na atividade privada, ou nas relações sociais será apreciada pela
Banca Examinadora, podendo importar em exclusão do candidato do
concurso.

16.5.1. Será eliminado do concurso o candidato que, após iniciada a
Investigação Social, for considerado CONTRAINDICADO pela respec-
tiva Banca Examinadora.

16.6. O candidato deverá, obrigatoriamente, retirar os Questionários
de Informações Confidenciais (QIC) por ocasião da matrícula no CFP
e devolvê-los, devidamente preenchidos e instruídos com os docu-
mentos necessários, mencionados nos próprios questionários.

16.6.1. O candidato disporá de 30 (trinta) dias, contados do recebi-
mento dos questionários, para preenchimento e devolução, acompa-
nhados das certidões a seguir, que deverão ser emitidas em todos os
Municípios ou Estados da Federação em que o candidato residiu nos
últimos 05 (cinco) anos:

a) Certidão do 1º ao 4º Ofício de Registro de Distribuição - ações
cíveis e criminais;
b) Certidão do 9º Ofício de Registro de Distribuição - execuções fis-
cais;
c) Certidão da Justiça Militar da União - Distribuição de Ações Cri-
minais;
d) Certidão do 1º Ofício de Interdições e Tutelas;
e) Certidão do 2º Ofício de Interdições e Tutelas;
f) Certidão do TRE de seu domicílio eleitoral - de quitação e de cri-
mes eleitorais;
g) Certidão do Tribunal Regional do Trabalho - 1ª Região - ações tra-
balhistas;
h) Certidão da Justiça Federal - ações cíveis e criminais.

16.6.2. O candidato residente fora do Município do Rio de Janeiro de-
verá apresentar comprovante do Fórum local, esclarecendo quantos e
quais são os Cartórios do Registro de Distribuição Cível e Criminal,
Cartório de Registro de Distribuição de Execuções Fiscais e Cartórios
de Interdição e Tutela daquela(s) Comarca(s).

16.7. A ACADEPOL poderá exigir que o candidato providencie, às
suas expensas, sob pena de ser CONTRAINDICADO e eliminado do
concurso, documentação complementar, a fim de dirimir eventuais dú-
vidas que surjam durante a condução do processo de Investigação
Social.

16.8. Será eliminado do concurso o candidato que deixar de fazer a
entrega, no prazo que for fixado, de um ou mais documentos que se-
jam necessários à Investigação Social, bem como fizer afirmações
inexatas ou falsas, sem prejuízo da responsabilização criminal, con-
forme o caso.

16.9. Será eliminado e, portanto, excluído do concurso público o can-
didato que tiver omitido ou faltado com a verdade quando do preen-
chimento do QIC, sem prejuízo de eventual responsabilização criminal,
conforme o caso.

16.10. A Banca Examinadora da Prova de Investigação Social deverá
apresentar, em até 15 (quinze) dias após o término do Curso de For-
mação Profissional, relação nominal de todos os candidatos conside-
rados INDICADOS.

17. DOS RECURSOS

17.1. Caberá interposição de recurso, devidamente fundamentado, a
FGV, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro
dia útil subsequente ao da publicação no DOERJ, Parte I, do ato ob-
jeto de impugnação:

17.1.1. Contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de
inscrição;

17.1.2. Contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento
não confirmado, condição especial, inscrição como pessoa com defi-
ciência, e inscrição de candidato com hipossuficiência econômica.

17.2. Os recursos da primeira e segunda fases do concurso ocorrerão
da seguinte forma:

17.2.1. Prova de Conhecimentos - Gabarito preliminar:

a) após a publicação do gabarito preliminar será facultado ao candi-
dato a interposição de recurso contra o conteúdo das questões e a
divergência de gabarito. O candidato terá o prazo de 07 (sete) dias
úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da publi-
cação no DOERJ, Parte I, para formalizar seu recurso, devendo aces-
sar o sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, das
00h00min do primeiro dia às 23h59min do último dia, preencher sua
argumentação fundamentada em formulário próprio disponibilizado pa-
ra este fim, e encaminhar a FGV, conforme trata o subitem 17.3.
b) após o julgamento dos recursos da Prova de Conhecimentos, os
pontos correspondentes às questões porventura anuladas, serão atri-
buídos a todos os candidatos, indistintamente, publicando-se então
novo gabarito, do qual não caberá novo recurso.
c) as anulações de questões ou alterações de gabarito ou de notas,
resultantes das decisões dos recursos deferidos, serão dadas a co-
nhecer, coletivamente, através da Internet no sítio eletrônico https://co-
nhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21. Não serão encaminhadas respos-
tas individuais aos candidatos.
d) admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, re-
lativamente ao gabarito preliminar divulgado, não sendo aceito, sob
nenhuma hipótese, recursos coletivos.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Quinta-feira, 23 de Setembro de 2021 às 02:54:59 -0300.
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17.2.2. Prova de Conhecimentos - Pontuação:

a) vencida a fase de análise e julgamento dos recursos dos gabaritos,
será publicada a lista de pontuação e classificação. Nesta etapa será
facultado ao candidato interposição de recurso contra a pontuação
atribuída. No primeiro dia útil subsequente à publicação no DOERJ,
Parte I, do resultado da Prova de Conhecimentos, será disponibilizado
ao candidato vista da imagem do seu Cartão de Resposta, através do
sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, que ficará
disponível pelo período de 04 (quatro) dias úteis. O candidato terá o
prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil
subsequente ao término do prazo de vista do seu Cartão de Respos-
ta, para formalizar seu recurso, devendo acessar o sítio eletrônico
https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, das 00h00min do primeiro
dia às 23h59min do último dia, preencher sua argumentação funda-
mentada em formulário próprio disponibilizado para este fim, e enca-
minhar a FGV, conforme trata o subitem 17.3.

17.2.3. Prova de Capacidade Física:

a) após a publicação do resultado preliminar da Prova de Capacidade
Física, será facultado ao candidato considerado INAPTO, a interposi-
ção de recurso. O candidato terá o prazo de 03 (três) dias úteis, con-
tados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da publicação no
DOERJ, Parte I, para formalizar seu recurso, devendo acessar o sítio
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, das 00h00min
do primeiro dia às 23h59min do último dia, preencher sua argumen-
tação fundamentada em formulário próprio disponibilizado para este
fim, e encaminhar a FGV, conforme trata o subitem 17.3.

17.2.4. Exame Psicotécnico:

a) o candidato considerado INAPTO no Exame Psicotécnico poderá,
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro
dia útil subsequente ao da publicação do resultado no DOERJ, Parte
I, mediante requerimento dirigido à Banca Examinadora corresponden-
te, através do formulário próprio disponibilizado no sítio eletrônico
https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, requerer entrevista devo-
lutiva, podendo fazer-se acompanhar de psicólogo, obrigatoriamente
inscrito no Conselho Regional de Psicologia - CRP, contratado às
suas expensas. O local, a data e o horário para a entrevista devo-
lutiva serão oportunamente divulgados em Edital de convocação para
a entrevista devolutiva, podendo conter normas e informações com-
plementares pertinentes.
b) durante a entrevista devolutiva, somente o psicólogo poderá ana-
lisar o material utilizado para o Exame Psicotécnico e informar ao
candidato as razões de sua INAPTIDÃO, observada a ética profissio-
nal. Será facultado ao psicólogo exercer o direito de defesa do can-
didato, inclusive com sustentação oral, no prazo máximo de 20 (vinte)
minutos. Caso o candidato compareça sozinho à entrevista, não serão
discutidos aspectos técnicos de sua avaliação, bem como não será
permitido o acesso aos testes realizados.
c) caso o candidato não concorde com a fundamentação da INAP-
TIDÃO, terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do pri-
meiro dia útil subsequente ao da entrevista devolutiva de que trata a
letra “b” do subitem 17.2.4, para formalizar seu recurso, devendo
acessar o sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21,
das 00h00min do primeiro dia às 23h59min do último dia, preencher
sua argumentação fundamentada em formulário próprio disponibilizado
para este fim, e encaminhar a FGV, conforme trata o subitem 17.3.

17.2.5. Exame Médico:

a) após a publicação do resultado preliminar do Exame Médico, será
facultado ao candidato considerado INAPTO a interposição de recur-
so. O candidato terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir
do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do resultado no
DOERJ, Parte I, para formalizar seu recurso, devendo acessar o sítio
eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, das 00h00min
do primeiro dia às 23h59min do último dia, preencher sua argumen-
tação fundamentada em formulário próprio disponibilizado para este
fim, e encaminhar a FGV, conforme trata o subitem 17.3.

17.2.6. Curso de Formação Profissional (CFP):

a) em face do resultado das Verificações de Aprendizagem e demais
questões relativas ao CFP, caberá recurso à Direção da ACADEPOL,
nos termos do artigo 14, § 3º, c/c o artigo 16, ambos da Lei Estadual
n° 3.586, de 21 de junho de 2001.

17.2.7. Prova de Investigação Social:

a) o candidato considerado CONTRAINDICADO na Prova de Inves-
tigação Social poderá requerer, no prazo de 03 (três) dias úteis, con-
tados a partir do primeiro dia útil subsequente ao da publicação do
resultado no DOERJ, Parte I, vista do relatório com os motivos de
sua contraindicação, e, se assim o quiser, apresentar recurso, no pra-
zo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil sub-
sequente ao dia da vista, na forma a ser divulgada posteriormente.

17.3. Os recursos previstos na primeira fase deverão ser protocolados
em requerimento próprio, através de link disponível no sítio eletrônico
h t t p s : / / c o n h e c i m e n t o . f g v. b r / c o n c u r s o s / p c r j 2 1 .

17.3.1. O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em
branco ou faltando informações, será automaticamente desconsidera-
do, não sendo encaminhado à Banca Examinadora para avaliação.

17.4. Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamen-
tados, contendo a fundamentação das alegações comprovadas por
meio de citação de artigos, itens, páginas de livros, nomes de autores
e amparadas pela legislação.

17.5. O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a
todos os candidatos.

17.6. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento
referido no subitem 17.1 deste Edital.

17.7. Não serão aceitos recursos encaminhados por fac-símile (fax),
via postal ou endereço eletrônico.

17.8. Será indeferido, liminarmente, o recurso interposto fora do prazo,
ou cujas razões sejam inconsistentes e/ou fora das especificações es-
tabelecidas neste Edital, bem como dirigido à Banca Examinadora ou
à Administração de forma ofensiva.

17.9. As decisões da Comissão do Concurso e das Bancas Exami-
nadoras constituem última instância para recursos, sendo soberanas
em suas decisões, razão pela qual serão indeferidos, liminarmente, re-
cursos adicionais em relação à mesma questão.

17.10. Os resultados dos recursos serão publicados no DOERJ, Parte
I, e no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21.

1 7 . 11 . Em face da formulação deste Edital e seus Anexos, caberá im-
pugnação dirigida à Presidente da Comissão do Concurso no prazo
de 03 (três) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subse-
quente ao da publicação no DOERJ, Parte I.

17.12. É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanha-
mento da publicação das decisões objetos dos recursos no sítio ele-
trônico https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, e no DOERJ, Par-
te I, sob pena de perda do prazo recursal.

17.13. Em face do resultado final do concurso, na forma do item 18,
caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do
primeiro dia útil subsequente ao da publicação do resultado no
DOERJ, Parte I, e no sítio eletrônico https://conhecimento.fgv.br/con-
cursos/pcrj21, à Comissão do Concurso.
18. DO RESULTADO FINAL

18.1. A Nota Final de classificação no concurso dos candidatos apro-
vados no Curso de Formação Profissional será o resultado final obtido
nas avaliações a que o candidato for submetido durante o Curso de
Formação Profissional (CFP), a serem previstas através de ato admi-
nistrativo específico, a cargo da ACADEPOL, nos termos do subitem
15.4.

18.2. Os candidatos aprovados serão classificados em ordem decres-

cente da Nota Final e o resultado desta classificação será divulgado
no DOERJ, Parte I, bem como no sítio eletrônico https://conhecimen-
t o . f g v. b r / c o n c u r s o s / p c r j 2 1 .

18.3. Em caso de igualdade da Nota Final, para fins de classificação
final, terá preferência, sucessivamente, o candidato:

1º) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o
último dia de inscrição (Estatuto do Idoso);
2º) que tiver desempenhado o exercício efetivo da função de jurado,
nos termos do art. 440 do CPP;
3º) com maior nota na Prova de Conhecimentos da primeira fase do
concurso;
4º) com maior nota no módulo de Conhecimentos Específicos da Pro-
va de Conhecimentos;
5º) com maior nota no módulo de Conhecimentos Gerais da Prova de
Conhecimentos;
6º) mais idoso, com idade inferior a 60 (sessenta) anos, considerando
dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento.
18.4. Será publicada no DOERJ, Parte I, bem como no sítio eletrônico
https://conhecimento.fgv.br/concursos/pcrj21, a relação dos candidatos
APROVADOS com a Nota Final (NF) e classificação no concurso.

19. DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO E PREVENÇÃO À COVID-19

19.1. É proibida a entrada e permanência do candidato no local da
Prova/Exame sem a máscara de proteção à COVID-19.

19.1.1. A máscara de proteção é de uso individual e não deve ser
compartilhada, devendo estar bem ajustada ao rosto, cobrindo a boca
e o nariz sem deixar espaços nas laterais.

19.1.2. No dia da realização da Prova/Exame, o candidato deve levar
máscara(s) reserva(s) de proteção à COVID-19 para a(s) troca(s) du-
rante a aplicação.

19.1.3. A máscara de proteção à COVID-19 deve ser trocada a cada
03 (três) horas ou sempre que estiver úmida, com sujeira aparente ou
danificada. O candidato deve remover a máscara de proteção de for-
ma segura, manuseando o elástico ao redor das orelhas, não tocando
na parte frontal da máscara, e colocar em saco fechado para futuro
descarte. Após, o candidato deve higienizar as mãos com álcool 70%
(na forma líquida ou em gel).

19.2. As máscaras de proteção à COVID-19 serão verificadas pelos
fiscais para evitar possíveis fraudes, respeitando as medidas de hi-
gienização.

19.3. As candidatas lactantes devem permanecer com a máscara de
proteção à COVID-19 durante o período de amamentação.

19.3.1. Os acompanhantes devem respeitar as regras de combate à
COVID-19 impostas aos candidatos.

19.4. Durante a identificação do candidato será necessária a retirada
da máscara de proteção à COVID-19, sem tocar na parte frontal,
prosseguida da higienização das mãos com álcool 70% (na forma lí-
quida ou em gel).

19.5. No dia da realização da Prova/Exame o candidato deve levar
álcool 70% (na forma líquida ou em gel) para fazer a higienização das
mãos sempre que for necessário.

19.6. É proibido ao candidato compartilhar qualquer objeto pessoal.

19.7. Os candidatos devem evitar aglomeração no local de realização
da Prova/Exame, apertos de mãos ou abraços, respeitando as medi-
das de distanciamento social determinadas pelos fiscais.

19.8. O candidato que descumprir as medidas de proteção à COVID-
19 será eliminado do concurso.

19.9. Em caso de adiamento de qualquer etapa do concurso por força
de lockdown ou medidas restritivas no Estado do Rio de Janeiro ou
no Município do Rio de Janeiro por razões sanitárias, não haverá
qualquer reembolso de inscrições a candidatos nem indenizações por
qualquer tipo de gasto realizado pelos candidatos para participar do
concurso.

19.10. Caso lockdown em outros Estados ou municípios impeça que
candidatos não residentes no Rio de Janeiro compareçam para rea-
lizar qualquer etapa do concurso, tal não implicará adiamento nem de-
volução de quaisquer valores ou reembolsos aos candidatos.

20. DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita
aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, e nos
demais avisos, comunicados, erratas e editais complementares que
vierem a ser publicados para a realização deste concurso público, em
relação aos quais não poderá alegar desconhecimento.

20.1.1. O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quan-
to à possibilidade de divulgação de informações (tais como nome, da-
ta de nascimento, notas e desempenho, entre outras) que são essen-
ciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao
certame. Tais informações poderão, eventualmente, ser encontradas
na internet, por meio de mecanismos de busca.

20.2. Todas as publicações de atos previstos neste Edital serão rea-
lizadas pelo DOERJ, Poder Executivo, Parte I, veículo oficial de in-
formações, e estarão disponíveis no sítio eletrônico https://conheci-
mento.fgv.br/concursos/pcrj21, sendo de inteira responsabilidade do
candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais, avi-
sos e comunicados referentes a este concurso público.

20.2.1. Nas convocações para as etapas eliminatórias e/ou classifica-
tórias de concurso público, caso já tenham decorrido mais de 180
(cento e oitenta) dias entre a divulgação do resultado da etapa ime-
diatamente anterior e a referida convocação, o candidato será notifi-
cado pessoalmente no endereço apresentado no ato de inscrição.

20.3. Além da publicação oficial prevista no subitem 20.2, a FGV dis-
ponibilizará, por meio do sítio eletrônico https://conhecimen-
to.fgv.br/concursos/pcrj21, informações sobre o concurso.

20.4. As disposições deste Edital poderão sofrer eventuais alterações,
atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência
ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será comunica-
da em ato complementar ao Edital.

20.5. O candidato deverá comparecer ao local designado para as Pro-
vas/Exames com antecedência mínima de 01 (uma) hora do horário
previsto para o fechamento dos portões. Depois do fechamento dos
portões será proibida a entrada, sob qualquer justificativa.

20.6. Os documentos produzidos, enviados e utilizados pelos candi-
datos, em todas as etapas do concurso, são de uso exclusivo da
FGV, sendo terminantemente vedada a sua disponibilização a tercei-
ros ou a devolução ao candidato.

20.7. Findo o prazo de validade do concurso ou da prorrogação, se
houver, os candidatos terão 15 (quinze) dias para solicitar devolução
de documentos entregues por ocasião do Curso de Formação Profis-
sional. Caso não o façam, esses documentos serão incinerados, in-
dependentemente de qualquer formalidade.

20.8. O Governo do Estado do Rio de Janeiro e a FGV não se res-
ponsabilizarão por quaisquer cursos, textos ou apostilas referentes a
este concurso público, elaborados e/ou confeccionados por terceiros.

20.9. Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas
com documentação, interposição de recurso, material, exames labora-
toriais, laudos médicos ou técnicos, atestados, deslocamentos, via-
gem, alimentação, estada e outras decorrentes de sua participação no
concurso público.

20.10. Não será fornecido nenhum documento comprobatório de apro-
vação/classificação no concurso, valendo para esse fim o Edital de
homologação publicado no DOERJ, Parte I, Poder Executivo.

2 0 . 11 . Os candidatos APROVADOS e classificados dentro do número
de vagas ofertadas no concurso devem manter atualizados seus en-
dereços e dados cadastrais na ACADEPOL, sendo de sua responsa-

bilidade os prejuízos decorrentes da não atualização dessa informa-
ção.

20.12. Toda menção a horário neste Edital terá como referência a ho-
ra oficial de Brasília/DF.

20.13. O prazo de validade do concurso será de 02 (dois) anos, a
contar da publicação da homologação do resultado final, podendo ser
prorrogado por igual período.

20.13.1. A homologação de resultado final de candidatos aprovados e
classificados no concurso não impede nova e posterior convocação de
candidatos aprovados na primeira fase do certame, no caso de au-
mento de vagas autorizado pelo Governador do Estado, desde que
observados a ordem de classificação e o prazo máximo de validade
do concurso.

20.13.1.1. Em tal situação serão realizados novos CFP e Prova de
Investigação Social, havendo nova homologação de resultado final pa-
ra os novos candidatos aprovados e classificados.

20.13.1.2. Independente do CFP realizado, o termo final de validade
do concurso, dentro do qual devem os candidatos tomar posse, será
contado a partir do primeiro ato de homologação de resultado final.

20.14. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer
atos complementares, avisos, comunicados e convocações, relativos a
este concurso público, que vierem a ser publicados.

20.15. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concur-
so, que poderá baixar atos complementares e necessários à conse-
cução do presente.

ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

NÍVEL FUNDAMENTAL - AUXILIAR POLICIAL DE NECROPSIA

CONHECIMENTOS GERAIS

LÍNGUA PORTUGUESA
Interpretação de textos (decodificação dos sentidos); compreensão de
textos (observação da estruturação significativa dos textos); estudo
das classes de palavras em seu emprego textual, ou seja, percepção
do seu papel na construção dos vários textos; correção linguística e
estruturação de frases, tendo em vista sua interferência na significa-
ção textual; níveis de linguagem e sua adequação às várias situações
comunicativas.

M AT E M Á T I C A
Números: Naturais, inteiros, racionais e reais. Adição, subtração, mul-
tiplicação, divisão, potenciação e radiciação; divisibilidade, mínimo
múltiplo comum e máximo divisor comum. Números fracionários e nú-
meros decimais, dízimas periódicas. Média aritmética simples e pon-
derada. Equações do 1º grau, sistema de equação de 1º grau, pro-
blemas do 1º grau. Razão e proporção. Regra de três: simples e com-
posta. Porcentagem. Equações do 2º grau. Medidas: tempo, compri-
mento, massa, área, capacidade. Conversão de unidades. Geometria:
sólidos, polígonos, círculos, proporcionalidade, congruência, semelhan-
ça, perímetro e área de figuras planas. Triângulos: relações no triân-
gulo retângulo. Princípios de contagem e noções de probabilidade.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

NOÇÕES BÁSICAS DE BIOLOGIA E ANATOMIA HUMANA. Citolo-
gia: Estrutura da célula, tipos de células e reprodução celular. Tecidos
do corpo - tecidos fundamentais: epitelial, muscular, Conjuntivo e ner-
voso. Músculos e ossos: o músculo e seu papel, músculo estriado
cardíaco, músculo esquelético e músculo liso. Esqueleto e seu papel,
osso, tipos de ossos e articulações. Esqueleto humano. Aparelho di-
gestivo: digestão dos alimentos, boca, estômago, intestino delgado e
intestino grosso. Enzimas digestivas. Sistema Circulatório: as partes
do sistema circulatório, coração e circulação sanguínea. Aparelho res-
piratório: pulmões e troca de gases. Sistema nervoso: sistema nervo-
so central e sistema nervoso periférico. Sistema reprodutor: sistema
reprodutor masculino e sistema reprodutor feminino. NOÇÕES DE
PROVA NO PROCESSO PENAL. Disposições gerais, exame de cor-
po de delito, cadeia de custódia e perícias em geral (Art. 155 ao Art.
184, do Código de Processo Penal). NOÇÕES DE DIREITO ADMI-
N I S T R AT I V O . Princípios expressos e implícitos da administração pú-
blica e ato administrativo.

ANEXO II

DECLARAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL - SEPOL

Eu, [nome completo do(a) candidato(a)], inscrito(a) no CPF sob o [nú-
mero do CPF do(a) candidato(a)], declaro, para fins de isenção de pa-
gamento de taxa de inscrição no concurso público para provimento de
cargos de Auxiliar Policial de Necropsia - 3ª Classe, ser membro de
família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de
26 de junho de 2007, e da Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de
2018 e que, em função de minha condição financeira, não posso pa-
gar a taxa de inscrição em concurso público.

Declaro estar ciente de que, de acordo com o inciso I do art. 4º do
referido Decreto, família é a unidade nuclear composta por um ou
mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que
contribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas
por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicí-
lio, definido como o local que serve de moradia à família.

Declaro, ainda, saber que, de acordo com o inciso II do art. 4º do
Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007, família de baixa
renda, sem prejuízo do disposto no inciso I, é aquela com renda fa-
miliar mensal per capita de até meio salário mínimo; ou a que possua
renda familiar mensal de até três salários mínimos.

Declaro, também, ter conhecimento de que a renda familiar mensal é
a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da
família, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos pro-
gramas descritos no inciso IV do art. 4º do Decreto Federal nº 6.135,
de 26 de junho de 2007.

Declaro saber que renda familiar per capita é obtida pela razão entre
a renda familiar mensal e o total de indivíduos na família.

Declaro, por fim, estar ciente das penalidades por emitir declaração
falsa previstas no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº
83.936, de 06 de setembro de 1979 e do art. 2º da Lei Federal nº
13.656, de 30 de abril de 2018.

Por ser verdade, firmo o presente para que surtam seus efeitos le-
gais.

[CIDADE], [DIA] DE [MÊS] DE [ANO].

__________________________________________________________
[Nome/Assinatura do(a) candidato(a)]

ANEXO III

MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA A PROVA DE CAPACI-
DADE FÍSICA

AT E S TA D O

Atesto, a fim de fazer prova junto à Secretaria de Estado de Polícia
Civil do Estado do Rio de Janeiro, que o(a) Sr.(a).
__________________________________________________________
portador(a) da Carteira de Identidade nº
______________________________ e CPF nº
_____________________________ encontra-se em perfeitas condi-
ções de saúde, estando apto(a) a participar da Prova de Capacidade
Física constante do Concurso Público para Provimento de Cargo de
Auxiliar Policial de Necropsia de 3ª Classe - 2020, que compreende
os seguintes testes de esforço físico: Flexão de cúbitos (braços), Fle-
xão Abdominal, Corrida de Velocidade e Corrida de Resistência.

Rio de Janeiro, _______ de _____________ 2022.
____________________________________

Assinatura
Nome legível e CRM do Médico
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